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RESUMO 
 
 
O PATRIMÔNIO DOCUMENTAL ARQUIVÍSTICO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

COM ÊNFASE NA PLATAFORMA DE ACESSO, DESCRIÇÃO E DIFUSÃO 
 
 

AUTORA: Fabiana Ciocheta Mazuco 
ORIENTADOR: Daniel Flores 

 
 
O presente trabalho apresenta uma abordagem acerca do patrimônio arquivístico 
documental da instituição e seu envolvimento com princípios e conceitos da 
arquivística, da implementação de um Sistema Municipal de Arquivos, classificação 
e temporalidade de documentos arquivísticos, abordagem teórica sobre cadeia de 
custódia, bem como da implementação de uma plataforma de acesso, descrição e 
difusão aos documentos arquivísticos digitais no Setor de Patrimônio Público 
Municipal de São Francisco de Assis. Estes documentos, diplomaticamente 
analisados, são reconhecidos como patrimônio documental arquivístico e 
representados através de uma forma fixa e conteúdo estável. As escrituras públicas 
dos imóveis servem como exemplo de fonte de prova no que tange ao patrimônio 
público municipal. Este estudo justifica-se por entender que a implementação de um 
ambiente de acesso oferece transparência ativa e garantia de acesso continuado. 
Para tanto, realizou-se uma pesquisa aplicada, com abordagem qualitativa, de 
cunho exploratório, classificada como bibliográfica e estudo de caso. A coleta de 
dados foi obtida por meio de fichamento, observações, entrevistas e análise 
documental. Os resultados da pesquisa corroboraram a pontar o fluxo de acessos, 
temporalidade de guarda permanente e identificar a estrutura de classificação. 
Descreveu-se também a evolução das experiências e aplicabilidade das 
metodologias e atos normativos institucionais, enfatizando o perfil do profissional 
Arquivista diante do cenário institucional. Sob esta ótica, compreende-se que os 
objetivos da pesquisa são identificados como elementos norteadores ao trabalho, 
complementando a implementação da plataforma de acesso como produto desta 
dissertação de Mestrado Profissional em Patrimônio Cultural e entendendo que a 
elaboração do Plano de Classificação de Documentos Arquivísticos e a Lei nº 
1007/2016, que institui o Arquivo Público Municipal, também são produtos da 
mesma. Porfim, foram elaboradas recomendações sobre a implementação e o uso 
do software livre AtoM (Access to memory) como plataforma de acesso no Setor de 
Patrimônio Público Municipal, perpassando etapas de produção e preservação, 
normalização e possibilidade de interoperabilidade com outros softwares. Como 
conclusão, pode-se dar como atingido o objetivo geral da pesquisa, tendo o AtoM 
demonstrado ser capaz de oferecer plenamente o acesso contínuo aos documentos 
arquivísticos digitais no Setor de Patrimônio Público Municipal, provendo a 
autenticidade dos documentos digitais em conformidade com os padrões 
internacionais. 
 
Palavras-chave: Patrimônio cultural. Patrimônio documental. Preservação 
documental. Plataforma de acesso. 
 





 

 

ABSTRACT 
 
 
ARCHIVAL DOCUMENTARY HERITAGE OF SAO FRANCISCO DE ASSIS, WITH 

EMPHASIS IN THE PLATFORM OF ACCESS, DESCRIPTION AND DIFUSION 
 
 

AUTHOR: Fabiana Ciocheta Mazuco 
ADVISER: Daniel Flores 

 
 
The present academic work present san approach on the archival documentary 
heritage of the institution and it sinvolvement with archival principles and concepts, 
the implementation of a Municipal File System, the classification and temporality of 
archival documents, a theoretical approach to chain of custody, as well as the 
implementation of a platform for access, description and diffusion to digital archival 
documents, in the Municipal Public Heritage Sector of Sao Francisco de Assis. These 
documents diplomatically analyzed, are recognizedas archival documentary heritage 
and represented through a fixed for mands table content. The property registration 
certificates are examples of source of pro of concerning the municipal public 
heritage. This study is warranted because understands that the implementationofan 
access environmentoffers active transparency and warranty of continuable access. 
There fore, an applied research with qualitative and exploratory approach has been 
conducted, classifiedas bibliographic and case study. The data collect was obtained 
by annotation, observations, interviews and documental analysis. There sults of there 
search corroborate to point to the access flux, temporality of permanent guard and to 
identify the classification structure. The evolutions of the experiences and the 
applicability of the methodologies and institutional normative actshaveal so been 
disrupted. The professional profile of the archivist before the institutional scenary has 
also been studied. From this perspective, it is understood that the objectives of the 
research are identified as guiding elements to the work, complementing the 
implementation of the access platform as a product of this dissertation of 
Professional Masters in Cultural Heritage and understanding that the preparation of 
the Classification Plan of Archival Documents and Law Nº. 1007/2016, which 
establishes the Municipal Public Archive, are also products of the same. As a 
conclusion, the general objective of the research can besaid that it has been attained, 
having the AtoM demonstrated to be capableofoffering plainly the continuable access 
to the digital archival documents in the Municipal Public Heritage Sector, providing 
the authenticity of the digital documents according to the international patterns. 
 
Key-words: Cultural heritage. Documental heritage. Documental preservation. 
Access platform. 
 

 





 

 

LISTA DE FIGURAS 
 
 
Figura 1 – Cadastro Nacional de Entidades Custodiadoras de Acervos Arquivísticos. ... 54 

Figura 2 – Código do Patrimônio Documental no CODEARQ. ....................................... 54 

Figura 3 – Teoria de Sir. Hilary Jenkinson (1922). .......................................................... 61 

Figura 4 – Representação de Cadeia de Custódia e de Preservação. ........................... 68 

Figura 5 – AtoM (Access to memory). ............................................................................ 74 

Figura 6 – Representação da Instituição Arquivística. .................................................... 75 

Figura 7 – Representação do Código de identificação: BR RSAPMSFA. ....................... 76 

Figura 8 – Representação do Fundo, Séries, Subséries, Dossiês, Item documental. ..... 76 

Figura 9 – Representação dos objetos digitais importados............................................. 77 

Figura 10 – Representação dos objetos digitais importados........................................... 77 

Figura 11 – Representação do item documental escritura pública de imóvel. ................ 78 

Figura 12 – Representação da descrição do item documental e metadados. ................. 78 

Figura 13 – Representação do item documental escritura pública de imóvel. ................ 79 

Figura 14 – Representação da descrição do item documental e metadados. ................. 79 

 
 
 





 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 
 

ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas 
AN Arquivo Nacional 
CF Constituição Federal 
CPAD Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 
CPD Centro de Processamento de Dados 
CNPQ Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
CONARQ Conselho Nacional de Arquivos 
COC Chain of Custody 
COP Chain of Preservation 

CODEARQ Cadastro Nacional de Entidades Custodiadoras de Acervos 
Arquivísticos 

CTDE Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos 
DAG Divisão de Arquivo Geral 
DBTA Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística 
e-ARQ Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão 

Arquivística de Documentos 
IBICT Instituto Brasileiro de Informação Científica e Tecnologia 
ICA International Council of Archives 
ICA- Atom International Council of Archives - Access to Memory 
ICOM International Council of Museums / Conselho Internacional de 

Museus 
INTERPARES International Project of Archival Eletronic System 

IPHAN Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
GED Gerenciamento Eletrônico de Documentos 
LAI Lei de Acesso a Informação 
OAIS Open Archival Information System 
PCDA Plano de Classificação de Documentos Arquivísticos 
PM Prefeitura Municipal 
PPD Política de Preservação Digital 
RDC-Arq Repositório Digital Confiável Arquivístico 
SINAR Sistema Nacional de Arquivo 
SFA São Francisco de Assis 
SIAFI Sistema integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
SISMARQ Sistema Municipal de Arquivo 
SIGAD Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos 
TTDA Tabela de Temporalidade de Documentos Arquivísticos 
UFSM Universidade Federal de Santa Maria 

 
 
 
 
 





 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................. 21 
1.1 JUSTIFICATIVA ............................................................................................ 22 
1.2 A DELIMITAÇÃO DO TEMA ......................................................................... 24 
1.3 HIPÓTESE ................................................................................................... 25 
1.4 OBJETIVOS.................................................................................................. 26 
1.4.1 Objetivo Geral ............................................................................................. 26 
1.4.2 Objetivos específicos ................................................................................. 26 
1.5 A ESTRUTURA DOS CAPÍTULOS DA DISSERTAÇÃO .............................. 26 
2 REVISÃO DA LITERATURA ....................................................................... 29 
2.1 PATRIMÔNIO CULTURAL ........................................................................... 29 
2.2 O PATRIMÔNIO DOCUMENTAL ARQUIVÍSTICO ....................................... 32 
2.3 FORMAS DE REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E CONCEITUALIZAÇÃO ..... 35 
3 CONTEXTO DE ESTUDO ............................................................................ 39 
3.1 A HISTÓRIA DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS ................. 39 
4 METODOLOGIA .......................................................................................... 41 
5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS .......................................... 45 
5.1 O DIAGNÓSTICO DO AMBIENTE INSTITUCIONAL E O CONTEXTO DO 

PATRIMÔNIO DOCUMENTAL ..................................................................... 45 
6 PROMOVER A GESTÃO, A PRESERVAÇÃO E O ACESSO AO 

PATRIMÔNIO DOCUMENTAL DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE 
ASSIS ........................................................................................................... 51 

6.1 IMPLEMENTAR O SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS – SISMARQ ..... 51 
6.2 DEMONSTRAR O MÉTODO DE CLASSIFICAÇÃO, TEMPORALIDADE E 

DESTINAÇÃO DE DOCUMENTOS, RELATIVOS ÀS ATIVIDADES-MEIO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA........................................................................ 55 

6.3 ABORDAR O REFERENCIAL DE CADEIA DECUSTÓDIA DE 
DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS ............................................................... 60 

6.4 ADOTAR UMA PLATAFORMA ARQUIVÍSTICA DE ACESSO, DIFUSÃO E 
IMPLEMENTAR A DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA DA MESMA .................... 69 

7 CONCLUSÃO ............................................................................................... 83 
REFERÊNCIAS.......................................................................................................... 87 

APÊNDICE A – PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 
ARQUIVÍSTICOS – PCDA E TABELA DE TEMPORALIDADE DE 
DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS – TTDA ................................................. 97 
APÊNDICE B – MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO DO ATOM COMO 
PLATAFORMA DE ACESSO, DESCRIÇÃO E DIFUSÃO DOS 
DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS DA PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO 
DE ASSIS ................................................................................................... 163 
APÊNDICE C – LEI Nº 1.007 DE 29 DE JULHO DE 2016, QUE INSTITUI 
O ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL DE DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 
– RS ........................................................................................................... 203 
ANEXO A – CADASTRO NACIONAL DE ENTIDADES CUSTODIADORAS DE 
ACERVOS ARQUIVÍSTICOS – CODEARQ ................................................. 215 
ANEXO B – DECRETO 827/2017, QUE APROVA O PLANO DE 
CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS – PCDA ................ 219 
ANEXO C – LEI Nº 1.427 DE 04 DE JANEIRO DE 1884, QUE ELEVA A 



 

CATEGORIA DE VILA A FREGUESIA DE SÃOFRANCISCO DE ASSIS ..... 221 
ANEXO D – ORGANOGRAMA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
FRANCISCO DE ASSIS ............................................................................. 225 
ANEXO E – PORTARIA Nº 406/2017, QUE APROVA A COMISSÃO 
PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS – CPAD .................... 227 
ANEXO F – REGIMENTO INTERNO DO ARQUIVO PÚBLICO DE SÃO 
FRANCISCO DE ASSIS ............................................................................. 229 

 

 
 
 



21 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Entende-se que a gestão arquivística de documentos analógicos e digitais 

deve ser desempenhada pelo profissional arquivista e que, de certa forma, não é o 

que mostra o cenário atual da instituição. 

A utilização dos recursos da tecnologia da informação para produção, 

armazenamento e acesso aos documentos digitais é muito frequente, ocasionando 

um grande volume de documentos registrados em diversos suportes que, com o 

passar do tempo, tornam-se obsoletos ou corrompidos. 

O armazenamento destes documentos digitais não cumpre a análise 

diplomática, avaliação, classificação e temporalidade a dequados. 

Sob esta visão, buscou-se desenvolver o trabalho com o intuito de amenizar 

ou sanar condutas equivocadas no que tange à acessibilidade do patrimônio digital. 

Considera-se que na Prefeitura de São Francisco de Assis não havia políticas 

sobre a gestão, preservação e acesso dos documentos analógicos e digitais e que o 

futuro dos mesmos estava comprometido sem a adequação e normalização destas 

políticas, vindo de encontro com a transparência ativa e a legislação arquivística. 

Segundo a Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos do CONARQ 

(CTDE), o documento arquivístico é codificado em dígitos binários, produzido, 

tramitado e armazenado por sistema computacional (Glossário da CTDE, 2006). 

Rondinelli (2011, p. 277) afirma que, para entender o conceito de documento 

arquivístico digital, é necessário identificar as características de um documento 

arquivístico, que são: forma fixa, conteúdo estável, relação orgânica, contexto 

identificável e ação. 

A relação orgânica de documentos, para Rondinelli (2011, p.228), é definida 

como: 

 
Uma característica eminentemente arquivística e que se encontra implícita 
no conceito de documento arquivístico, na medida em que, de acordo com 
esse conceito, os documentos se constituem em registros de atividades e, 
consequentemente, mantém um vínculo inextricável entre si. No caso do 
documento arquivístico digital, essa vinculação se dá entre documentos 
dentro e fora do sistema, isto é, nos chamados ambientes híbridos, os quais 
se caracterizam por abranger documentos digitais e não digitais ao mesmo 
tempo (DURANTI; THIBODEAU, 2008 apud RONDINELLI, 2011, p.228). 
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Esta relação orgânica entre os documentos analógicos e digitais trouxe à tona 

a necessidade do estudo e pesquisa no cenário institucional, resultando na 

plataforma de acesso, difusão e descrição, o software AtoM, implementado no Setor 

de Patrimônio Público Municipal, como produto desta dissertação de mestrado. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

Como justificativa para esta pesquisa, ressalta-se a importância da 

acessibilidade dos documentos no Setor de Patrimônio Público Municipal, com 

intuito de cumprir uma determinação legal, através da plataforma de acesso, difusão 

e descrição de documentos como produto do Mestrado Profissional. 

A investigação tornou possível chegar a esta linha de pesquisa, averiguando 

as necessidades da instituição e possibilitando apresentar soluções. 

Salienta-se a importância dos documentos arquivísticos, analógicos e digitais, 

como patrimônio documental, expondo a relação orgânica entre eles, desde o 

momento da produção até a preservação, emergindo a necessidade de acesso e 

transparência ativa desde o primeiro momento, fundamentando-se o uso do software 

AtoM como plataforma de acesso. 

O trabalho é complexo, pois, em se tratando de documentos arquivísticos, 

fala-se em tomada de decisões, em agilidade ao acesso à informação, em 

patrimônio documental, em transparência ativa da instituição, bem como há o 

desafio da acessibilidade digital em uma cadeia de custódia confiável, autêntica e 

plena. 

É importante salientar o conceito de Cadeia de Preservação e Cadeia de 

Custódia, respectivamente: 

 
COP (Chain of Preservation (Interpares 2) – Modelo de Cadeia de 
Preservação. Este modelo representa as atividades de produção, 
manutenção, avaliação e preservação digital em todo o ciclo de vida. E 
COC (Chain of Custody (Sir .Hilary Jenkinson) – Modelo de Cadeia de 
Custódia. O princípio da COC ininterrupta estipula que, ao longo do ciclo de 
vida, os registros devem estar sob a custódia de partes conhecidas que 
devem ser confiáveis para mantê-los intactos (FLORES, 2017). 

 

A Cadeia de Custódia de Documentos contempla três momentos, que se 

referem à gestão, à preservação e ao acesso dos documentos e à manutenção 
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desta que deve ser feita através de ambientes autênticos, sejamos SIGADs (e-ARQ 

Brasil) nas fases corrente e intermediária, e os RDC-Arq (Repositórios Digitais 

Confiáveis Arquivísticos) na fase permanente.  

No ambiente de produção ou de gestão, deve-se implementar o SIGAD – 

Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos, que nada mais é do 

que um sistema de negócios. 

Respeintando o modelo de requisitos para sistemas informatizados de gestão 

arquivística de documentos, de acordo com o e-Arq Brasil, elaborado no âmbito da 

Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos (CTDE) do Conselho Nacional de 

Arquivos. 

Não se pode deixar de ressaltar as dificuldades encontradas, talvez por falta 

de conhecimento da própria instituição, muita resistência às mudanças de um lado e, 

de outro lado, o apoio e entendimento de alguns gestores públicos municipais sobre 

esses aspectos, sobre o importante dever da instituição de manter sob sua guarda o 

patrimônio documental em uma cadeia de custódia. 

Ainda que não se tenha uma cadeia de custódia plena implementada na 

Prefeitura, conseguiu-se, com a plataforma AtoM, preservar e dar acesso aos 

documentos. 

O significado de manter em cadeia de custódia plena o patrimônio 

documental arquivístico, sem riscos de falsificação, eliminação indevida, riscos reais, 

para os quais não só o Arquivo Público Municipal deve preocupar-se, mas também 

todas as Secretarias, lugar onde são produzidos os documentos, que são 

registrados e patrimonializados. 

Na busca de normalização, de parâmetros legais para implementação dos 

objetivos da dissertação, surgiram muitos pontos a serem repensados na 

administração municipal em relação ao patrimônio documental. A criação, o 

desenvolvimento e o empoderamentodo Arquivo Público Municipal, no que tange à 

transparência ativa e ao acesso à informação para o exercício da cidadania é de 

suma necessidade. 

No Município, um dos principais desafios consiste em garantir a transparência 

das informações, ou seja, o acesso à difusão, à preservação e à autenticidade, 

sendo que a ausência legal do Arquivo Público na estrutura da Administração 

representa desarmonia em relação à Constituição Federal de1988. 



24 

 

Além da Lei maior, o Município deve estar em consonância com a Lei nº 

8.159, de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional dos arquivos 

públicos e privados, e a Lei nº 12.527, de novembro de 2011, que regulamenta 

sobre o direito constitucional de acesso às informações públicas. 

Deve-se atentar também, ao Sistema Municipal de Arquivo – SISMARQ, a 

identificação de fundos e o Plano de Classificação de Documentos Arquivísticos – 

PCDA, aprovado pelo Decreto nº 827/2017, a Tabela de Temporalidade de 

Documentos Arquivísticos - TTDA, que foram desenvolvidos a partir do 

levantamento documental de todas as Secretarias do município, conforme o 

apêndice A, levando em consideração a Resolução nº 14, do CONARQ, de 24 de 

outubro de 2001. 

No cenário atual, o acesso à informação pública, a partir dos documentos 

analógicos e digitais, constitui um importante instrumento de boas práticas 

gerenciais, de transparência ativa na administração pública. 

É dever do Poder Executivo Municipal, grande produtor e acumulador de 

documentos, criar, fortalecer e institucionalizar o arquivo público, bem como seguir 

todos os requisitos do Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ. 

As dificuldades ou impossibilidades de acessar os documentos arquivísticos 

podem caracterizar má fé e descompromisso dos gestores, além de desvalorizar o 

patrimônio documental arquivístico que, sendo de guarda permanente, deve ser 

recolhido ao arquivo histórico e preservado para a história. 

 

1.2 A DELIMITAÇÃODO TEMA 

 

O tema escolhido para esta pesquisa surgiu a partir de uma análise, que 

apontou grande necessidade de, em primeiro lugar, instituir legalmente o Arquivo 

Público Municipal de São Francisco de Assis RS, de implementar políticas de 

controle, gestão, preservação e acesso aos documentos arquivísticos, que, de certa 

forma, são acumulados e descentralizados ao longo dos anos. 

Os documentos analógicos e digitais dos Arquivos Corrente, Intermediário e 

Permanente, custodiados pelo Município de São Francisco de Assis, configuram o 

tema geral desta pesquisa. 
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A pesquisa é delimitada pela necessidade de preservar o patrimônio 

documental, de manter os documentos arquivísticos sob a cadeia de custódia em 

um ambiente confiável, seguindo a legislação e requisitos do CONARQ para órgãos 

públicos municipais, levando-se em consideração os arquivos analógicos e digitais. 

Caracterizados como patrimônio documental arquivístico, os documentos 

oficiais do poder público executivo municipal devem ser preservados com presunção 

de autenticidade, para o presente e, principalmente, para o futuro. 

O problema que norteia o desenvolvimento desta pesquisa é diagnosticado ao 

caracterizar a situação atual do acervo documental e foi delimitado com a pretensão 

de estudar e implementar a gestão, a preservação dos documentos e o acesso aos 

mesmos. 

É possível considerar a implementação de um Sistema Informatizado de 

Gestão de Arquivos Digitais - SIGAD, um Repositório Digital Confiável Arquivístico – 

RDC – Arq e uma plataforma de acesso e consulta como ferramentas adequadas 

para garantir uma cadeia de custódia plena, ininterrupta e com interoperabilidade 

entre os três ambientes, determinados pela legislação vigente, empoderando o 

Arquivo Público Municipal de São Franciscode Assis? 

 

1.3 HIPÓTESE 

 

Se for instituído o Arquivo Público Municipal, levando-se em consideração a 

conservação e a preservação da história, através do Patrimônio Documental 

Arquivístico de São Francisco de Assis RS, na Prefeitura Municipal, nos arquivos 

analógicos e digitais, bem como sua gestão, preservação, acesso, difusão e 

autenticidade, então deve-se implementar os procedimentos necessários conforme 

considerações do Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ para que seja seguida 

a legislação vigente, com pleno conhecimento, levando em conta todo o 

embasamento teórico da Arquivologia, conforme os métodos tipológico, histórico e 

funcionalista. 
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1.4 OBJETIVOS 

 

1.4.1 Objetivo Geral 

 

Desenvolver políticas de gestão, instrumentos de preservação e implementar 

a plataforma de acesso, descrição e difusão ao Patrimônio Documental Arquivístico 

na Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, RS. 

 

1.4.2 Objetivos específicos 

 

a) Implementar o Sistema Municipal de Arquivo – SISMARQ. 

b) Estudar o Método de Classificação, Temporalidade e Destinação de 

Documentos relativos às atividades – meio da administração pública. 

c) Abordar o referencial de cadeia de custódia de documentos arquivísticos. 

d) Adotar uma plataforma arquivística de acesso, difusão e implementar a 

descrição arquivística da mesma. 

 

1.5 A ESTRUTURA DOS CAPÍTULOS DA DISSERTAÇÃO 

 

Como forma da estruturação da dissertação de mestrado, a pesquisa foi 

dividida em capítulos, sendo que os primeiros foram voltados à fundamentação 

teórica e os demais foram voltados à apresentação, análise e discussão dos 

resultados. 

O primeiro capítulo apresenta os objetivos da pesquisa, divididos em geral e 

específicos, bem como a justificativa, delimitação do tema e hipótese. 

No segundo capítulo, compreende-se a dimensão teórica que envolve os 

procedimentos da Arquivologia, a importância da metodologia, da pesquisa, bem 

como todos os conceitos e aplicabilidades pertinentes ao patrimônio documental. 

O terceiro capítulo faz a exposição de fatos históricos em virtude da 

necessidade de resgatar as fontes. 
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O quarto capítulo evidencia os procedimentos metodológicos aplicados nesta 

pesquisa, bem como todas as etapas evoluídas e coleta de dados. 

O quinto capítulo compilou os atos normativos aprovados pela Prefeitura 

Municipal de São Francisco de Assis conforme a Legislação. 

O sexto capítulo foi composto por análise e discussões direcionadas sobre o 

processo de implementação de todos os objetivos da pesquisa e acesso ao 

patrimônio documental arquivístico através do software AtoM no Setor do Patrimônio 

Público Municipal. 

O sétimo capítulo evidencia a conclusão acerca dos objetivos da pesquisa, 

problematização e resultados. 

Como elemento pós–textual obrigatório, apresentam-se as referências, em 

que são citadas todas as obras defendidas neste trabalho. 

Como elemento pós-textual opcional, destaca-se o primeiro apêndice, como o 

Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos Arquivísticos 

e, como elemento pós-textual obrigatório, o segundo apêndice, como produto desta 

dissertação de Mestrado Profissional em Patrimônio Cultural. 

Os anexos são apresentados como último elemento pós-textual, opcional, 

disponível, como atos normativos aprovados pela instituição. 

Com a exposição dos motivos investigativos pelos quais se demonstrou 

introduzir e justificar o tema da pesquisa, seus objetivos e exibição identificada de 

todos os capítulos que constroem a dissertação, abordam-se os preceitos teóricos 

que norteiam esta pesquisa, com explanação da revisão da literatura sobre 

patrimônio cultural e patrimônio documental arquivístico. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Este capítulo teve a pretensão de discorrer teoricamente sobre a pesquisa, 

comprovando os conceitos históricos e arquivísticos, através dos conhecimentos dos 

autores, com a fundamentação teórica sobre o patrimônio cultural, museu, memória, 

política, patrimônio documental arquivístico e preservação, conforme dados do 

presente e do passado. 

 

2.1 PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

Ao se conceituar patrimônio cultural, pode-se afirmar que o sentido de 

pertencimento, de valor único, da importância histórica e cultural norteia o conceito 

na maioria dos autores estudados. 

Para complementar este contexto, podemos citar a UNESCO (1972, p.1): 

 

Em 1972, a Conferência Geral da UNESCO aprovou a Convenção para 
Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural com a missão de 
identificar e proteger sítios culturais e naturais considerados de excepcional 
valor universal em todo o mundo. A Convenção é hoje o instrumento 
internacional de maior difusão e visibilidade da UNESCO, estimulando 
compromissos dos países com a proteção e a valorização de seus bens 
inscritos na chamada Lista do Patrimônio Mundial. 

 

Atualmente, o patrimônio cultural é identificado como o conjunto de bens 

pertencentes a um indivíduo ou a uma coletividade. “Originalmente, a palavra 

patrimônio provém do termo latim patrimonium, referindo-se à propriedade herdada 

do pai ou dos antepassados, uma herança” (ZANIRATO; RIBEIRO, 2006, p. 253). 

Para Marillas (2003), “o conceito de patrimônio cultural refere-se sempre às 

manifestações e testemunhos significativos da civilização humana”. Porém, ao 

discorrer sobre o conceito de patrimônio cultural, a autora afirma que o debate sobre 

esse conceito é múltiplo, uma vez que as interpretações diferem em suas 

concepções em cada unidade (patrimônio e cultura) e em conjunto (patrimônio 

cultural). 

Outro conceito de patrimônio surgiu “[...] no âmbito do direito de propriedade 

privado, através de valores aristocráticos, onde a transmissão de bens acontecia no 
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seio da elite romana e não havia a consciência de patrimônio público” (FUNARI; 

PELEGRINI, 2006). Assim, a ideia de patrimônio era patriarcal, individual e privativa, 

exclusiva da aristocracia. 

Com isso, percebe-se que o principal papel do Patrimônio Cultural é o da 

manutenção, construção ou reconstrução da memória e da identidade coletiva. 

 

O principal motivo pelo qual preservamos é garantir a memória; assegurar 
que teremos registro de acontecimentos dos quais participamos ou que 
julgamos importantes por alguma razão, perpetuação de experiências 
vividas, de conhecimentos produzidos e de feitos coletivos ou individuais. 
As memórias de um grupo familiar, bem como a de uma nação são 
essenciais para a caracterização, valorização e orientação de cada membro 
e do grupo como um todo. Preservamos fragmentos da informação aos 
quais atribuímos valor de testemunho do pensamento e da ação que se 
projetaram para além da época e das intenções que os geraram (CABRAL, 
2002 apud CONWAY, 2001, p.45). 

 

Cultura, de acordo com Santos (1994): 

 

[...] diz respeito à humanidade como um todo e, ao mesmo tempo, a cada 
um dos povos, nações, sociedades e grupos humanos, pois faz referência a 
tudo aquilo que caracteriza a existência social de um povo ou nação, ou 
então de grupos no interior de uma sociedade. Deste ponto de vista, cultura 
remete à ideia de uma forma que caracteriza o modo de vida de uma 
comunidade em seu aspecto global e totalizante (COELHO, 1999, p.103). 

 

O patrimônio cultural está estreitamente ligado às memórias de um grupo de 

pessoas, uma vez que é “[...] constituído pela memória de uma sociedade ou nação 

que se perpetua através de objetos, registros e produtos concretos produzidos no 

decorrer de sua evolução, sendo estes conjuntos entendidos como os bens 

culturais” (BELLOTTO, 2000). 

A Constituição Federal do Brasil de 1988 (2005) afirma que o patrimônio 

cultural brasileiro é composto por “bens de natureza material e imaterial, tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 

memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”, sendo os 

conjuntos documentais também mencionados. 

Conforme a publicação do IPHAN (2014), desde a sua criação, em 1937, o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN manifestou em 

documentos, iniciativas e projetos a importância da realização de ações educativas 

como estratégia de proteção e preservação do patrimônio sob sua responsabilidade, 
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instaurando um campo de discussões teóricas, conceituais e metodologias de 

atuação que se encontram na base das atuais políticas públicas de Estado na área. 

A memória é um fenômeno construído social e individualmente. Quando se 

trata da memória herdada, há ligação entre memória e o sentimento de identidade, 

ou seja, o sentimento de pertencimento, que conceitua o patrimônio cultural. 

Neste sentido, pode-se destacar a contribuição de Lemos (2004) e Choay 

(2001) “[...] com os quais discutimos a concepção de patrimônio histórico e as 

primeiras ideias de preservação do patrimônio, que geralmente se remetem às 

edificações, obras de arte, escolhidas apartir do olhar de setores dominantes da 

sociedade”. 

Se o ambiente histórico guarda objetos ou documentos, o prédio que guarda e 

preserva este patrimônio pode ser um objeto localizado no espaço urbano e 

histórico. Deve-se observar com mais vagar o edifício, enquanto importante 

exemplar (histórico e estético) do mobiliário urbano. Em outros termos, desenvolveu- 

se, de modo mais amplo, uma política de valorização do chamado patrimônio 

cultural. 

 

O pensador Walter Benjamim costumava observara similitude entre a 
fisionomia urbana e os rostos de seus habitantes. É possível compreender a 
passagem do tempo por meio de marcas gravadas na superfície dos corpos 
e das coisas: rugas, ruínas e construções. Os mais novos podem encontrar 
ali traços desaparecidos de uma história urbana em dinâmica incessante, 
pouco atenta às questões de preservação e patrimônio cultural (RAMOS, 
2004, p. 42). 

 

A preservação de fontes históricas, identificadas como patrimônio documental 

arquivístico, encontradas nos museus e todo material pedagógico produzido para a 

educação não formal, em ações educativas, bem como a propriedade intelectual 

como patrimônio cultural e de guarda permanente, devem ser realizadas conforme a 

Resolução nº 43 do Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ. 

A história oral, adquirida através das entrevistas que supostamente são 

gravadas em áudio ou vídeo, deve ser preservada com presunção de autenticidade 

em um ambiente confiável, que arquivisticamente chamamos de um repositório 

digital confiável, ou seja, no arquivo permanente digital, conforme a Resolução nº 

37, do Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ. 

Desta forma, é perceptível que os conjuntos documentais são considerados, 
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na esfera federal, estadual e municipal, componentes do patrimônio cultural. De 

acordo com Bellotto (2000), ao se referir a documentos permanentes de arquivos 

públicos, esta afirma que “o patrimônio documental é caudatário do patrimônio 

cultural, ou seja, pode ser entendido como uma das linhas do patrimônio cultural, 

sendo bens culturais, tanto quanto os demais”. 

 

2.2 O PATRIMÔNIO DOCUMENTAL ARQUIVÍSTICO 

 

Para entender o significado de patrimônio documental, deve-se relembrar o 

conceito de documento. O Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (DBTA) 

(ARQUIVO NACIONAL, 2005, p.73) define documento como uma unidade de 

registro de informações, qualquer que seja o suporte, material ou formato. 

Para assegurar a manutenção da autenticidade e da relação orgânica do 

patrimônio documental arquivístico, deve-se relembrar o conceito de patrimônio 

cultural, que é de fundamental importância à memória, à identidade, à criatividade 

dos povos e à riqueza das culturas. 

Os documentos de arquivo são compreendidos como parte integrante do 

patrimônio cultural do Brasil. Conforme explicado na Lei, constitui patrimônio cultural 

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, dentre eles os documentos. 

(BRASIL, 1988). 

A Constituição Federal também define o papel do Estado como o responsável 

pela proteção do patrimônio cultural brasileiro e afirma que o poder público deve 

promover e proteger o patrimônio, por meio de inventários, registros, vigilância, 

tombamento, desapropriação e outras formas de preservação. (BRASIL, 1988). 

Logo, três anos após a promulgação da nova Constituição Federal, foi 

regulamentado, pelo Artigo 1º da Lei Federal de Arquivos públicos e privados, nº 

8.159/91, que dispõe sobre o dever de proteção especial aos documentos de 

arquivos como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento 

científico e como elemento de prova e informação. No seu Artigo 25, a Lei nº 

8.159/91 afirma que ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa 

qualquer cidadão que desfigurar ou destruir documentos de valor permanente ou 

considerado de interesse público e social. 
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Os conceitos abordados que fazem referência ao patrimônio cultural têm 

extensão às discussões que abordam os conceitos de arquivos, que fazem 

referência ao patrimônio documental arquivístico, os documentos oficiais do poder 

executivo e legislativo Municipal. 

Os arquivos exercem um poder importante e reconhecido no cenário político, 

econômico e social brasileiro. Este trabalho denota a importância do patrimônio 

documental arquivístico Municipal e a garantia que o cidadão tem ao acesso a esse 

patrimônio, à preservação e à proteção dos mesmos, conforme a Lei de acesso à 

informação, nº 12.527/2011. 

O maior legado que o ser humano pode deixar às futuras gerações é o seu 

patrimônio documental autêntico, que denota a cultura, valores, moralidade, política, 

religião, costumes regionais, preservados através dos documentos que são fontes 

de prova. 

Desde a antiguidade, em pedras de argila, os documentos acompanham a 

humanidade em sua trajetória como patrimônio, tesouro ou o que há de mais 

valioso. Os documentos sempre simbolizaram poder e posse. Porém, apesar da 

evolução tecnológica, os documentos continuam com o mesmo valor de poder e 

posse. O que mudou foram os desafios do tratamento informacional, que se impõe 

às novas tecnologias da informação e comunicação. 

 

Os documentos arquivísticos são gerados e mantidos por organizações e 
pessoas para registrar suas atividades e servirem como fontes de prova e 
informação. Eles precisam ser fidedignos e autênticos para fornecer 
evidência das suas ações e devem contribuir para a ampliação da memória 
de uma comunidade ou da sociedade como um todo, uma vez que 
registram informações culturais, históricas, científicas, técnicas, econômicas 
e administrativas (UNESCO, 2005, p. 2). 

 

Schellenberg (2006, p.84) afirma a necessidade do conhecimento da 

instituição e da documentação produzida quando explica que “os três principais 

elementos a serem considerados na classificação de documentos públicos são: a) a 

ação que os documentos se referem; b) a estrutura do órgão que os produz; e c) o 

assunto dos documentos”. 

A atividade denominada records management, originalmente cunhada em 

inglês e posteriormente traduzida como gestão de documentos, não surgiu da prática 

ou teoria dos arquivos, mas sim por uma necessidade da administração pública.  
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Jardim (1987, p.36) esclarece: 

 

[...] as instituições arquivísticas públicas caracterizavam-se pela sua função 
de órgão estritamente de apoio à pesquisa, comprometidos com a 
conservação e acesso aos documentos considerados de valor histórico. A 
tal concepção opunha-se, de forma dicotômica, a de documento 
administrativo, cujos problemas eram considerados da alçada exclusiva dos 
órgãos da administração pública que os produziam e utilizavam. 

 

A partir da evolução acerca da Arquivística e da Arquivologia, apesar de 

existir controvérsias entre elas a respeito das bases sobre as quais essa relação 

entre a Arquivística e a Ciência da Informação é construída, admite-se o fato de 

existir uma forte relação entre ambas e que por tal motivo aumentaram 

consideravelmente as discussões no âmbito dos arquivos. 

Tendo por base o entendimento de Chauí (2002, p.15), esta afirma que: 

 

A Arquivologia é um conhecimento científico concebido para solucionar 
problemas práticos, em consonância com a teoria, em busca de esclarecer 
fatos através das relações dos mesmos e que, para contextualizar a análise 
desses fatos, é necessária uma teoria, como já afirmava Comte a partir dos 
princípios fundamentais do positivismo (LUNARDELLI, 2007, p.15). 

 

A técnica Arquivística significa ter habilidade, no sentido da prática ou ter um 

conjunto de habilidades, além de ter conhecimento específico e científico na área 

para implantar procedimentos arquivísticos a partir dos estudos e pesquisas. 

A terminologia arquivística, na concepção de Bellotto (2007, p. 47), pode ser 

compreendida como: 

 

[...] o meio de expressão e comunicação técnicas. Isso vale dizer que a 
terminologia corresponde no meio técnico e científico, à língua, que é o 
conjunto articulado de signos representados por palavras escritas ou 
faladas, quando se trata de uma comunidade, país ou conjunto de países, 
que utilizam tradicionalmente como veículo de expressão ou comunicação 
dos seus membros, ou das pessoas que, não fazendo parte deles, a usam 
para contatarem seus membros. A terminologia equivale, ainda, à 
linguagem, quando se trata de vocábulos próprios do entendimento mútuo 
de determinado grupo social ou profissional. Assim temos as línguas 
portuguesa, alemã, chinesa, etc., a linguagem dos pescadores, dos 
caminhoneiros ou dos socialites, assim como temos a terminologia naval, 
arquivística, psicanalítica, etc. 

 

Segundo Duranti (1994, p.1), "os documentos são fontes de evidência mais 

confiáveis, porque são interdependentes do ponto de vista do significado, autênticos 
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do ponto de vista de sua gênese e imparciais do ponto de vista de sua finalidade”. 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO), através do Programa Memória do Mundo, afirma que o patrimônio 

documental, “além de representar boa parte do patrimônio cultural mundial, constitui 

a memória coletiva, pois através dos documentos se traçam a evolução dos 

pensamentos, dos descobrimentos e das realizações da sociedade humana.” 

(UNESCO, 2002, p. 5). 

 

2.3 FORMAS DE REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E CONCEITUALIZAÇÃO 

 

Política é mais uma palavra cujo sentido se presta a várias interpretações, 

significando desde a política mundial determinada por qualquer país, até a política 

municipal, passando pela política empresarial, política de gestão, política 

orçamentária. 

Tendo a intenção de discorrer sobre a filosofia e o conceito de política como 

ciência, mencionamos alguns autores como referência a este contexto. 

A vida política é forma da existência humana em comum e diz respeito tanto 

às vivências de caráter provado, na instância da intimidade dos indivíduos ou dos 

grupos, quanto ao poder de participação na esfera pública. Ser cidadão é participar 

de uma sociedade, tendo direito a ter direitos, bem como construir novos direitos e 

rever os já existentes. 

Para compreender melhor o significado da palavra política é preciso recorrer a 

uma definição de Aristóteles que afirma que: 

 

[...] o homem é um animal político (zoon politikon em grego). Por outro lado, 
o termo político vem de “polis” que significa cidade, lugar onde as pessoas 
convivem e expressam suas ideias e interesses. Assim, originariamente, a 
política fazia referência aos assuntos de interesse dos cidadãos. Com essa 
definição aristotélica e com a ideia de que existem certos assuntos que 
afetam a todos, podemos definir melhor o conceito de política. 
(https://conceitos.com/politica acesso em 10 de abril de 2018) 

 

Em qualquer comunidade pequena, povoado, cidade ou país existem temas 

que afetam a cidadania em seu conjunto. Em outras palavras, existem certas 

questões que devem ser respondidas: quem deve ter o poder, de que maneira 

exercer, qual a melhor estrutura de poder, quem e como participar dos problemas da 
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comunidade, além de uma série de perguntas que exigem um tipo ou outro de 

política. As mais diversas e diferentes ideologias tentam responder estas e outras 

perguntas. 

Segundo a política aristotélica: 

 
[...] é essencialmente unida à moral, porque o fim último do estado é a 
virtude, isto é, a formação moral dos cidadãos e o conjunto dos meios 
necessários para isso. O estado é um organismo moral, condição e 
complemento da atividade moral individual, e fundamento primeiro da 
suprema atividade contemplativa. A política, contudo, é distinta da moral, 
porquanto esta tem como objetivo o indivíduo, aquela a coletividade. A ética 
é a doutrina moral individual, a política é a doutrina moral social. Desta 
ciência trata Aristóteles precisamente na Política, de que acima se falou. 
(PUCSP, 2018). 

 

De outro lado, a justiça entende que Ciência Politica é o estudo sistemático da 

Política. A Ciência Política faz o estudo da organização política e dos 

comportamentos políticos, tratando dessa temática à luz da teoria Política. (R7 

notícias, 2018). 

Entendendo política como o modo de ação do homem enquanto integrante da 

sociedade, a ética na política brasileira se dá com o estudo do modo de ação do ser 

humano e de sua conduta em relação ao próprio homem enquanto indivíduo. 

Para o melhor entendimento sobre o que seriam Políticas Públicas 

Arquívisticas e como o Conarq ainda não formulou os requisitos para a sua 

implementação, o melhor conceito que se adequaria para esse termo é o do 

Professor José Maria Jardim: 

 
[...] o conjunto de premissas, decisões e ações - produzidas pelo Estado e 
inseridas nas agendas governamentais em nome do interesse social – que 
contemplam os diversos aspectos (administrativo, legal, científico, cultural, 
tecnológico, etc.) relativos à produção, ao uso e à preservação da 
informação arquivística de natureza pública e privada (JARDIM, 2003). 

 
As políticas de gestão servem para normatizar posicionamentos estratégicos 

e instrumentos de planejamento e comunicação das organizações. São importantes 

por influenciarem decisões corporativas, visto que podem reduzir as alternativas a 

serem consideradas pelo responsável. Caracterizam-se como uma das maneiras 

desenvolvidas pelas instituições para controlar o ambiente organizacional, pois por 

se constituírem como premissas, tais quais rotinas ou princípios heurísticos, 

“orientam a busca de alternativas e a tomada de decisões”, simplificando o processo 
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decisório e reduzindo as incertezas e complexidades referentes a ele (CHOO, 2003, 

p.46). Choo (2003, p.49) salienta a relevância dessas formas de controle através de 

três argumentos: 

 

[...] Primeiro, porque refletem práticas sensatas ou aceitáveis de escolha 
que a organização aprendeu com o tempo. Em segundo lugar, porque 
oferecem uma racionalidade procedimental interna, no sentido de que 
deixam claros os passos e critérios para se chegar a uma decisão, 
permitindo que os grupos dentro da organização disputem os recursos de 
uma maneira justa. Finalmente, porque estabelecem a legitimidade externa, 
uma vez que as organizações que seguem rotinas decisórias racionais 
demonstram um comportamento responsável (CHOO, 2003, p.49). 

 

A Gestão baseada em políticas (PBM – Policy Based Management) 

apresenta-se como um paradigma adequado quer para gerir novas redes de 

comunicação quer para garantir segurança e, genericamente, definir as politicas de 

utilização dos sistemas e infraestrutura de comunicações de uma instituição.  

De acordo com a fundamentação teórica sobre o patrimônio cultural, museu, 

memória, conceitos de política e a estreita relação que se faz com o patrimônio 

documental arquivístico, apresenta-se o próximo capítulo, através do resgate das 

fontes, da história do Município de São Francisco de Assis. 
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3 CONTEXTO DE ESTUDO 

 

Este capítulo foi contemplado com a busca das fontes históricas da 

administração pública executiva municipal. A trajetória mencionada foi necessária 

em virtude de se resgatar as fontes. 

 

3.1 A HISTÓRIA DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

 

São Francisco de Assis pertenceu à zona Missioneira no tempo do Brasil 

Colonial. No atual território assisense, floresceu a redução de São Tomé no período 

de 1632 a 1688. Em 1801, estabeleceu-se o Forte de São Francisco de Assis, uma 

guarda de milicianos para proteger as fronteiras contra os invasores espanhóis. 

Em 1812 foi inaugurada, no Forte, a primeira Capela em louvor ao celeste 

orago São Francisco de Assis, através do Vigário Geral de Porto Alegre. O Forte 

fazia parte do município de Rio Pardo. 

Em 1817, a região passou a pertencer ao município de São Borja, mas São 

Francisco de Assis só passou a ser município quarenta anos depois, isto é, em 17 

de fevereiro de 1857, criado pela Lei provinciana da 59ª Freguesia do Rio Grande do 

Sul. Mais uma vez, em 1858 a localidade teve sua área de jurisdição entregue a 

outro município; desta feita, foi de Itaqui a nova circunscrição civil. 

O Município de São Francisco de Assis foi fundado em 04 de janeiro de1884, 

pela Lei nº 1.427, conforme anexo C. Em setembro de 1884, em um acontecimento 

igualmente histórico, o Tenente Coronel Antônio Pinheiro Rocha declarou livres os 

escravos de São Francisco de Assis. Ele foi Intendente Municipal no período de 

1885 a1889 e de1891 a 1892. 

No dia 14 de fevereiro de 1888, foi aderida a campanha contra o terceiro 

Reinado. Na Revolução de 1835 a 1845, São Francisco de Assis tomou parte ativa, 

mas não houve combate no município. Na Revolução Federalista de 1893 a 1894, 

morreu o Tenente Cel. Fabrício Pilar no combate da Laranjeira. 

Em 1938, São Francisco de Assis foi elevado à categoria de cidade. Nos 

últimos 40 anos, conforme relato do primeiro ano do centenário, a comunidade 

eclodiu para o progresso em todos os setores. 
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O povo assisense tem traços fortes do tradicionalismo gaúcho e de seus 

descendentes europeus, negros e índios e faz questão de passar às gerações 

futuras seus brados fortes de lutas e conquistas ao longo dos tempos. 

O Município de São Francisco de Assis é parte indissolúvel da República do 

Brasil e do Estado do Rio Grande do Sul, e organizar-se-á, autonomamente, em 

tudo que respeite ao interesse local, regendo as leis que adotar, respeitando os 

princípios estabelecidos na Constituição Federal e na do Estado do Rio Grande do 

Sul. Possui uma área de 2.501,3 Km² e população de 19.258 habitantes, conforme 

pesquisado IBGE/Censo 2010. 

São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo 

e o Executivo. 

A Prefeitura foi instaurada para administrar o Município e é subdividida, 

conforme o Organograma descrito no anexo E. 

Além do Prefeito e do Vice-Prefeito, cada Secretaria é gerida por um 

secretário e subdividida em setores com seus respectivos gestores. Desta forma, 

cada setor, através das suas atividades e funções, é produtor de documentos, os 

quais são armazenados e descentralizados em suas respectivas Secretarias de 

origem. 

Sabe-se que cabe ao Município o dever e a responsabilidade da preservação 

do Patrimônio Público material, imaterial, natural e documental, de mantê-los em 

cadeia de custódia. Por este motivo, iniciou-se a pesquisa sobre o tema, de dissertar 

sobre o Patrimônio Documental Arquivístico de São Francisco de Assis. 

Contudo, percebe-se a intenção de resgatar as fontes históricas do Município 

e com elas todas as responsabilidades inerentes ao patrimônio documental 

arquivístico, com abordagens metodológicas adotadas na construção do capítulo 

posterior. 
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4 METODOLOGIA 

 

Neste capítulo, são abordados os procedimentos metodológicos adotados 

para a consecução dos resultados presentes na pesquisa e a consolidação do 

produto para o Mestrado Profissional em Patrimônio Cultural, que consiste em uma 

plataforma de acesso, descrição e difusão de documentos digitais. 

Segundo Gil (2007, p.17), pesquisa é definida como: 

 

[...] procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar 
respostas aos problemas que são propostos. A pesquisa desenvolve-se por 
um processo constituído de várias fases, desde a formulação do problema 
até a apresentação e discussão dos resultados. 

 

Com vistas a estabelecer a classificação deste estudo, do ponto de vista de 

sua natureza, a pesquisa proposta é considerada aplicada, pois visa gerar 

conhecimento para a aplicação prática e objetiva a solução de um problema que é 

específico. 

A pesquisa aplicada refere-se ao método científico que envolve a aplicação 

da prática da ciência, acessando e usando algumas partes das teorias, 

conhecimentos, métodos e técnicas acumuladas nas comunidades de pesquisa, 

para um propósito específico e útil para encontrar soluções de problemas cotidianos. 

Quanto à forma de abordagem do problema, esta é uma pesquisa qualitativa, 

ou seja, a pesquisa qualitativa é um método de investigação científica que é focada 

no caráter subjetivo do objeto analisado, estudando as suas particularidades e 

experiências individuais. 

Com a pesquisa qualitativa, os entrevistados estão mais livres para apontar 

os seus pontos de vista sobre determinados assuntos que estejam relacionados com 

o objeto de estudo. 

A presente pesquisa é caracterizada pelo seu caráter descritivo, permitindo 

que a análise dos dados progrida pelo método indutivo. 

De acordo com Silva e Menezes (2005 p. 20), na pesquisa qualitativa há uma 

interação dinâmica entre o mundo real e o pesquisador. 

Desta forma, é possível ao mesmo analisar e interpretar os dados de modo a 

atribuir significados de maneira indutiva. 

O trabalho foi desenvolvido através de uma pesquisa bibliográfica e também 
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como um estudo de caso. A pesquisa bibliográfica consiste em obter informações 

por meios manuais ou tecnológicos, referências bibliográficas específicas, ou seja, 

material já publicado, como livros, artigos científicos, periódicos. 

O estudo de caso justifica-se pelo aprofundamento em seu objeto, os 

documentos digitais do Setor de Patrimônio Público Municipal, como, por exemplo, 

as escrituras públicas dos imóveis da Prefeitura de São Francisco de Assis, 

identificado neste estudo como documento arquivístico e patrimônio arquivístico 

digital, com interesse em subsidiar o seu acesso, descrição e difusão, por meio de 

uma plataforma. 

As etapas desenvolvidas no decorrer da pesquisa consistiram na elaboração 

do referencial teórico, coleta de informações sobre os documentos digitais e o 

contexto sobre a produção, preservação e acesso destes. 

O levantamento documental foi feito durante o início do mestrado, permitindo 

identificar políticas que eram utilizadas. O referencial teórico foi consultado durante o 

desenvolvimento da pesquisa para aprofundar os conhecimentos referentes ao 

tema. 

A construção da fundamentação teórica manteve-se em constante 

desenvolvimento e, conforme os objetivos foram sendo alcançados, avaliaram-se os 

esforços em torno dos resultados que demandaram aprofundados estudos sobre o 

caso, principalmente sobre a plataforma de acesso e suas recomendações. 

Para fins de coleta de dados a esta etapa e as outras que tiveram referencial 

teórico abordado, fez-se o uso de fichamento bibliográfico, observação, entrevista e 

análise documental. O fichamento, segundo Silva e Menezes (2005), permite reunir 

as informações necessárias à elaboração do texto. 

A entrevista é uma das técnicas mais utilizadas por pesquisadores para a 

coletade dados. 

 

O termo entrevista é construído a partir de duas palavras, entre e vista. 
Vista refere-se ao ato de ver, ter preocupação com algo. Entre indica a 
relação de lugar ou estado no espaço que separa duas pessoas ou coisas. 
Portanto, o termo entrevista refere-se ao ato de perceber realizado entre 
duas pessoas (RICHARDSON, 1999, p.207). 

 

Com a identificação dos objetos digitais a serem utilizados na plataforma de 

acesso, enquanto documento arquivístico, foram analisados os tipos documentais e 
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os suportes, após o levantamento, conseguindo-se, assim, determinar as atividades 

– meio e fim da instituição. 

Desta forma, conseguiu-se identificar o software livre, ou seja, que tipo de 

plataforma de acesso seria utilizado neste cenário institucional. 

Igualmente, a descrição de todo o conteúdo analisado permitiu averiguar o 

desempenho desta ferramenta, assim como o uso do software possibilitou detectar e 

apontar qual o bjeto digital é mais acessado ou solicitado, ou seja, no cenário do 

Setor de Patrimônio Público Municipal, atualmente, a preocupação maior é com o 

tipo documental escritura de imóvel pelo motivo da preocupação de se ter um 

controle maior do patrimônio, tornando-se possível desenvolver vários trabalhos a 

partir da determinação do Tribunal de Contas do Estado. 

Dentre todas as atividades apuradas com a coleta de dados, a produção de 

documentos digitais, natos digitais, o uso e tramitação destes documentos, sua 

relação orgânica com os demais documentos relativos a este, foi definida a presença 

de critérios para a gestão, preservação e acesso. 

Por fim, enfatizou-se a definição de recomendações para o uso de uma 

plataforma de acesso aos documentos digitais como produto do Mestrado 

Profissional, que oportunizou reunir normas e padrões internacionais voltados para 

apontar os requisitos necessários à implementação do mesmo. 

Para tanto, foi identificado que o objeto, para ser inserido neste ambiente de 

acesso, descrição e difusão, deve estar armazenado em formato aberto PDF e 

encontrar-se em meio de preservação digital, atendendo aos requisitos de um 

SIGAD e estando em conformidade com o Modelo de referência OAIS. 

Após a obtenção dos dados, todos foram compilados e analisados para 

serem inseridos na pesquisa. 

Concluída a etapa de análise dos dados, houve a sistematização dos 

resultados e a elaboração do trabalho textual, que foi desenvolvido no editor de 

textos Microsoft Word, utilizando-os em forma de dissertação de mestrado. 

Neste capítulo, foi apresentada a classificação e a coleta de dados utilizada 

para o desenvolvimento da pesquisa. A seguir, no próximo capítulo, são 

apresentadas as análises e discussões sobre os dados colhidos, demonstrando os 

instrumentos utilizados na pesquisa. 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Este capítulo analisa e discuti ações direcionadas sobre os dados da 

pesquisa, pretendendo transparecer os resultados a partir dos instrumentos 

utilizados. 

 

5.1 O DIAGNÓSTICO DO AMBIENTE INSTITUCIONAL E O CONTEXTO DO 

PATRIMÔNIO DOCUMENTAL 

 

Salienta-se a importância dos atos normativos aprovados pela Prefeitura 

Municipal de São Francisco de Assis, os quais se realizaram através de 

apontamentos arquivísticos dos atos resolutivos, objetivando demonstrar a sua 

completude e harmonização na busca pelo integral exercício dos direitos, no acesso, 

na difusão, na preservação e na autenticidade dos documentos, ou seja, no 

Patrimônio Documental Arquivístico. 

O progresso cultural, social, econômico e sua evolução são representados 

pelos mais importantes signos, que formam o patrimônio documental arquivístico do 

Município, como representação de uma história evolutiva no mundo contemporâneo. 

O acervo histórico Municipal de São Francisco de Assis está acondicionado 

de uma forma descentralizada em suas Secretarias Municipais. 

Conforme a análise técnica, as informações abaixo foram apresentadas em 

metros cúbicos (m³) de documentos arquivísticos, com presunção de guarda 

permanente. 

A análise feita no âmbito institucional demonstrou resultados quantitativos, 

que foram usados para determinar a concentração, volume ou massa documental, 

através do levantamento efetuado no ano de 2016, conforme a seguinte 

demonstração: 

 

Secretaria Municipal de Administração, Indústria, Comércio e Planejamento 479m³ 

Secretaria Municipal da Fazenda 392m³ 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 124,8 m³ 

Secretaria Municipal de Saúde 150m³ 

Secretaria Municipal de Agricultura, 202m³ 

Abastecimento e Meio Ambiente  
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Secretaria Municipal de Obras e Saneamento 98m³ 

Secretaria Municipal de Turismo, Desporto e Lazer 89m³; 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 199m³ 

Secretaria Municipal de Indústria e Comércio 209m³ 

 

Através destes resultados, foram analisados os documentos em seus 

diversos suportes físicos e estado de conservação, o que levou esta pesquisa a 

buscar uma análise qualitativa de resultados. 

Neste estudo qualitativo, a busca por dados na investigação levou a percorrer 

uma variedade de procedimentos e instrumentos de constituição e análise de dados. 

Os instrumentos para constituição de dados foram entrevistas, observações, 

grupos de trabalhos, análise dos suportes, análise diplomática e da tipologia 

documental. 

Os documentos da Prefeitura foram acumulados por dezenas de anos sem 

tratamento arquivístico adequado, descumprindo o percurso das três idades 

adequadamente, sendo eliminados indevidamente, causando transtornos ao erário 

público e aos gestores, pois não havia um profissional Arquivista há treze anos na 

instituição. 

Este fato, de não haver um profissional Arquivista atuante por mais de uma 

década na instituição, embotou o Arquivo Público Municipal como setor 

indispensável às tomadas de decisões, que está estreitamente ligado à 

Administração e Planejamento e aos Gabinetes do Prefeito e Vice-Prefeito. 

Com o surgimento da era digital, da produção de documentos arquivísticos 

digitaisenatos digitais, o Centro de Processamento de Dados fez o possível para 

suprir todas as necessidades. 

Atualmente, sabe-se da importância do diálogo entre a Arquivologia, a 

Biblioteconomia e a Ciência da Informação e da expertise do conhecimento de cada 

área e sua interdisciplinaridade. 

Assim, o campo de atuação do Arquivista ampliou muito e foi além do arquivo 

permanente. Atualmente, o Arquivista atua em toda a instituição, ou seja, em todos 

os locais nos quais se produz documento. 

É importante e notório falar sobre o dever da instituição sobre a gestão, a 

preservação e o acesso aos documentos digitais e natos digitais, com equipes 

multidisciplinares, inclusive com Arquivista, atuando dentro do Setor de Tecnologia 

da Informação. 
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A cada quatro anos, quando há nova eleição para Prefeito, parte do quadro 

funcional é substituído por conta dos cargos de confiança, alguns dos servidores do 

quadro efetivo são remanejados de setores e as informações são perdidas por falta 

de controle na produção e preservação documental, sem falar nas obsolescências 

dos suportes. 

Desde o início desta pesquisa, foi observado, em vários momentos, perda de 

documentos, e o diagnóstico foi a falta de implementação da Legislação Arquivística, 

a falta de gestão documental, a carência de implementar políticas nos processos de 

produção e preservação dos documentos arquivísticos em seus diversos suportes. 

Verificou-se a falta de uma cadeia de custódia aos documentos, de sistemas 

interoperáveis, de Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos – 

SIGAD para a gestão, de um arquivo permanente digital ou RDC-Arq para a 

preservação e uma plataforma de acesso, descrição e difusão ao patrimônio público 

documental do Município. 

Ao analisar os documentos arquivísticos digitais e natos digitais da instituição, 

verificou-se que a instituição não dispõe de infraestrutura necessária, com servidores 

de file system (servidor de arquivos/documentos), pois os documentos são 

guardados individualmente em cada microcomputador. 

Analisou-se também a falta de servidor de backup. Na instituição, há uma 

ordem de serviço que diz que cada servidor é o responsável pelo backup dos seus 

dados ou documentos arquivísticos produzidos. Esta ordem de serviço determina 

que os documentos devam ser gravados em primitivos digitais, como CDs, DVDs e 

pendrives para sua segurança. 

A partir deste diagnóstico, foram implementados atos normativos do Poder 

Executivo Municipal instituindo legalmente o Arquivo Público Municipal, através da 

Lei nº 1.007, de 29 de julho de 2016 (Apêndice C), o Regimento Interno (Anexo F), o 

registro no Cadastro Nacional de Entidades Custodiadoras de Acervos Arquivísticos 

- CODEARQ (Anexo A) e a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos - 

CPAD (Anexo E), aprovada pela Portaria nº 406/2017. 

Os documentos analógicos, que são tramitados diariamente nas rotinas de 

trabalho, sofreram duplicidades desnecessárias pela ausência de um setor de 

Protocolo e a implementação de um Sistema Informatizado de Gestão Arquivística 

de Documentos – SIGAD. 
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A Orientação Técnica nº 1, de abril de 2011, do Conselho Nacional de 

Arquivos – CONARQ, Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos, dispõe sobre 

orientação e contratação de SIGAD e serviços correlatos como referencial a gestão 

dos documentos arquivísticos. 

O SIGAD, que é um sistema de gestão, tem o objetivo de controlar o ciclo de 

vida dos documentos a partir da gestão arquivística, que compreende a captura, a 

tramitação, a utilização e o arquivamento até a sua destinação final, isto é, 

eliminação ou recolhimento para a guarda permanente. Esta solução pode ser 

implementada por um único software ou pela integração de diversos softwares, que 

abrangem as fases corrente e intermediária da gestão de documentos e apoia 

procedimentos de preservação. 

Conforme o CONARQ, este sistema pode gerenciar documentos digitais, 

convencionais e híbridos (um documento pode ter uma parte convencional analógica 

e uma parte digital). Com relação aos documentos convencionais, o sistema inclui 

apenas o registro das referências nos metadados, como número de protocolo, 

código de classificação e data. No caso dos documentos digitais, o sistema inclui os 

próprios documentos. 

Neste caso, com a implementação, o Arquivo Público Municipal tem o 

controle na produção de todo o seu Patrimônio Documental Arquivístico, com 

acessibilidade de pesquisa a partir da classificação documental. 

A pesquisa sobre o assunto e o levantamento de dados que resultou na 

proposta de implementar a gestão, preservação e o acesso ao patrimônio 

documental, antes de haver maiores perdas de documentos, deu-se em 2016, no 

primeiro semestre do ano. 

Há um volume de documentos de guarda permanente, totalizando 1.942,8 m³ 

de documentos. 

Como o SIGAD não contempla a guarda de documentos permanentes, 

sugeriu-se a implementação de um repositório digital arquivístico confiável – RDC - 

Arq, ou seja, o arquivo permanente digital. 

Na pesquisa, detectou-se a necessidade, além de gerir, de também investir 

em infraestrutura para centralizar o Arquivo Público Municipal e para conservar e 

preservar as informações. 

O ambiente de guarda deve ser climatizado, com equipamentos especiais que 
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controlam a temperatura e a umidade relativa do ar, com a temperatura entre 18º C 

a 20º C e a umidade relativa do ar controlada entre 45% UR a 55% UR. 

Todos os documentos devem ser higienizados, classificados, organizados e 

acondicionados em arquivos deslizantes e mapotecas de aço com proteção de 

segurança e anti-incêndio. 

Com esse tratamento, conseguir-se-á desacelerar e estabilizar o processo de 

deterioração dos documentos históricos. 

O arquivo intermediário e o arquivo permanente devem ser armazenados em 

ambientes diferentes. 

Somente após a avaliação e o recolhimento, os documentos serão 

custodiados no arquivo histórico, para fins de pesquisa, com procedimentos 

específicos para guarda, conservação e preservação. 

A produção dos documentos digitais é muito crítica e instável. A partir de 

dados obtidos da pesquisa, foi detectada grande fragilidade na presunção de 

autenticidade dos documentos arquivísticos digitais quanto à perda, alteração, 

duplicidade e obsolescência de suporte. 

A Resolução nº 37, do CONARQ, de 19 de dezembro de 2012, aprovou as 

Diretrizes para a Presunção de Autenticidade de Documentos Arquivísticos Digitais 

e refere que a autenticidade dos documentos arquivísticos digitais é ameaçada 

sempre que eles são transmitidos através do espaço (entre pessoas e sistemas ou 

aplicativos) ou do tempo (armazenagem contínua ou atualização/substituição de 

hardware/software usados para armazenar, processar e comunicar os documentos). 

Como aguarda de documentos arquivísticos digitais é inexoravelmente 

ameaçada pela obsolescência tecnológica, a presunção da sua autenticidade deve- 

se apoiar na evidência de que eles foram mantidos com uso de tecnologias e 

procedimentos administrativos que garantiram a sua identidade e integridade 

(componentes da autenticidade); ou que, pelo menos, minimizaram os riscos de 

modificações dos documentos a partir do momento em que foram salvos pela 

primeira vez e em todos os acessos subsequentes. 

A Resolução nº 43, do CONARQ, de 04 de setembro de2015, alterou a 

redação da Resolução nº 39, de 29 de abril de 2014, que estabelece diretrizes para 

a implementação de repositórios digitais confiáveis para a transferência e 

Recolhimento de documentos arquivísticos digitais para instituições arquivísticas dos 
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órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR. 

A implementação de um repositório digital confiável deve seguir padrões e 

normas, de forma a garantir a autenticidade (identidade e integridade), a 

confidencialidade, a disponibilidade, o acesso e a preservação, tendo em vista a 

perspectiva da necessidade de manutenção dos acervos documentais por longos 

períodos de tempo ou até mesmo permanentemente. 

Os dados da pesquisa mostram que os documentos não têm acesso via 

portal da transparência. 

A solução consiste em implementar uma plataforma de acesso, descrição e 

difusão ao patrimônio público documental do Município, interoperável com o arquivo 

permanente digital e o Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de 

Documentos. 

É dever da instituição promover o acesso aos documentos públicos, via Lei de 

Acesso à Informação, e disponibilizá-los na web, em ambiente seguro. 

Assim, desenvolve-se uma proposta de cadeia de custódia ininterrupta, com 

presunção de autenticidade dos documentos analógicos e digitais. 

No contexto descrito neste capítulo, de acordo com as necessidades que 

vieram à tona sobre a gestão, preservação e acesso aos documentos, foram 

aprovados atos normativos pela Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis. No 

próximo capítulo, são apresentados a investigação, estudo, análise, implementação 

e atingimento dos objetivos específicos na pesquisa. 
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6 PROMOVER A GESTÃO, A PRESERVAÇÃO E O ACESSO AO 

PATRIMÔNIO DOCUMENTAL DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

 

Este capítulo salienta a investigação, o estudo, a análise, a implementação e 

o atingimento dos objetivos específicos na pesquisa. Propõe-se uma cadeia de 

custódia ao patrimônio documental e apresenta-se os produtos do Mestrado 

Profissional em Patrimônio Cultural. 

 

6.1 IMPLEMENTAR O SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS – SISMARQ 

 

A implantação do Sistema Municipal de Arquivos – SISMARQ implica em 

desenvolver e coordenar a política e a gestão arquivística na Prefeitura Municipal, 

visando a agilidade da informação, eficiência administrativa e a preservação da 

memória do Poder Executivo Municipal, consolidado como órgão estratégico de 

coordenação do Sistema de Arquivos, promovendo ações integradas de gestão 

documental que assegurem o acesso à informação gerencial, administrativa, de 

pesquisa e a preservação da memória do Município. 

 
A distância entre a administração e a história no que concernem os 
documentos é, pois, apenas uma questão de tempo. Isto quer dizer que os 
arquivos administrativos guardam os documentos produzidos ou recebidos 
durante o exercício de suas funções, e que vão sendo guardados orgânica 
e cumulativamente à medida que se cumprem as finalidades para as quais 
foram criados. Esses documentos são, na realidade, os mesmos de que se 
valerão os historiadores, posteriormente, para colherem dados referentes 
ao passado, já no recinto dos arquivos permanentes (BELLOTO, 2007, 
p.24). 

 
O CONARQ fomenta a criação e desenvolvimento de arquivos públicos 

municipais a partir da transparência e acesso à informação para o exercício da 

cidadania. 

O arquivo público municipal, importante fonte de informação, é peça-chave 

para a melhoria da boa governança do mesmo e para o atendimento das demandas 

relacionadas à cidadania, como, por exemplo, informações sobre os atos 

governamentais, andamento e solução de questões administrativas, econômicas e 

jurídicas, bem como informações sobre saúde, educação, meio ambiente, raízes 

históricas do município, festas e costumes regionais. 
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Salienta-se que o município que não tem um arquivo público institucionalizado 

em sua estrutura administrativa está descumprindo a Constituição Federal de 1988 e 

a Lei de Arquivos, de 1991, obstaculizando e inviabilizando a aplicabilidade das leis 

de Responsabilidade Fiscal – LRF (lei complementar 101/2000), da Transparência 

(lei complementar 131/2009) e da lei nº 12.527, de 2011 – Lei de Acesso à 

Informação, bem como evidencia a ausência de gestores públicos comprometidos 

com uma administração eficiente, eficaz e transparente dos documentos gerados e 

acumulados pelo poder público municipal. 

Em conformidade com a legislação vigente, evidenciou-se a necessidade de 

implementar o SISMARQ, desenvolvendo e implementando políticas de gestão 

arquivística no Município. 

Segundo a cartilha de criação e desenvolvimento de arquivos públicos 

municipais: 

 
[...] é imperativo que o município conte com um programa de gestão 
documental adequado, pois sem uma política eficiente de arquivos e gestão 
de documentos e informações é muito pouco provável que haja uma política 
eficiente de acesso às informações públicas (CONARQ, 2014, p.56). 

 

A gestão deve ser processada com planejamento, estudo, análise e 

investigação do cenário arquivístico. Esta função é de exclusiva responsabilidade do 

poder público, sendo vedada sua terceirização. 

Com base nas três fases básicas de produção, utilização e destinação, 

iniciou-se o levantamento documental, aplicando entrevistas com pessoas que 

conhecem as atividades desenvolvidas nas Secretarias Municipais, colhendo 

informações pertinentes ao levantamento dos documentos, patrimônio documental 

de São Francisco de Assis. 

A Prefeitura é composta por nove secretarias e cada uma delas elegeu uma 

ou mais pessoas com conhecimento nas atividades desenvolvidas para participar da 

pesquisa, sendo que estes colaboradores foram treinados apartir das políticas de 

gestão arquivísticas, referentes à produção, classificação, organização e guarda de 

documentos e são os responsáveis por repassarem essas informações aos demais 

colaboradores de cada setor. 

Em 2016, iniciou-se um trabalho de gestão de documentos na Prefeitura 

Municipal de São Francisco de Assis. Em toda a sua existência, milhões de 
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Documentos foram gerados e acumulados, sem tratamento arquivístico, resultando 

em grandes perdas para o patrimôniodo cumental. 

Para auxiliar na gestão desses documentos, surgiu o SISMARQ, o Sistema 

Municipal de Arquivos. 

O SISMARQ é um sistema de arquivos normativo que funciona no Arquivo 

Público Municipal, implementando políticas de gestão de documentos arquivísticos 

em meio analógico e digital e trabalha com os gestores de cada setor da Prefeitura 

que produzem documentos arquivísticos. 

Este gestor auxilia na produção diplomaticamente correta dos documentos 

arquivísticos no setor, responsável pela identificação, avaliação e implementação do 

Plano de Classificação de Documentos Arquivísticos, organização e guarda destes 

no arquivo corrente, a partir do treinamento oferecido pelo Arquivo Público 

Municipal, sobre a implementação do SISMARQ. 

Desta forma, os documentos chegam à segunda idade, ouseja, ao arquivo 

intermediário, plenos na sua essência, conservados para cumprirem sua missão. 

Os arquivos intermediários e permanentes necessitam de um ambiente 

especial para a sua preservação, que deve ser higienizado e climatizado, com 

temperatura e umidade relativa do ar controlada, para prolongar a vida útil ou 

preservar permanentemente os documentos arquivísticos. 

A implementação do SISMARQ facilitou a organização e o envio dos 

documentos arquivísticos ao Arquivo Público Municipal, possibilitando o acesso. 

A Prefeitura Municipal é responsável pela constituição de acervos 

documentais, a partir da política de valorização, cumprindo uma das suas funções 

sociais. 

Quando se pensa além da responsabilidade de constituir e guardar os 

registros documentais arquivísticos, pensa-se na preservação do patrimônio 

documental que é de grande valia para toda a sociedade. 

Para ser possível a criação de um Sistema Municipal de Arquivos, 

primeiramente, iniciou-se a implementação de Legislação Arquivística. 

Providenciou-se a aprovação da Lei nº 1007/2016, entendido como Produto 

do Mestrado em Patrimônio Cultural, (Apêndice C), que institui o Arquivo Público 

Municipal, a aprovação do Regimento Interno do Arquivo (Anexo F), o registro no 

Código de Entidades Custodiadoras de Acervos Arquivísticos- CODEARQ (Anexo 
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A), que, conforme a Resolução nº 28, do CONARQ, de 17 de fevereiro de 2009, 

dispõe sobre a adoção da Norma Brasileira de Descrição Arquivística - NOBRADE 

pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR, 

instituindo o Cadastro Nacional de Entidades Custodiadoras de Acervos 

Arquivísticos e estabelecendo a obrigatoriedade da adoção do Código. 

Este dado da pesquisa é muito valioso, pois somente sessenta e quatro (64) 

Municípios tem este registro no Rio Grande do Sul. 

 

Figura 1 – Cadastro Nacional de Entidades Custodiadoras de Acervos Arquivísticos. 

 

Fonte:<http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/o-
cadastro.html> 

 

Figura 2 – Código do Patrimônio Documental no CODEARQ. 

 

Fonte:<http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/o-
cadastro.html> 

 

A implementação do SISMARQ evoluiu com a aprovação da Comissão 

Permanente de Avaliação de Documentos – CPAD, conforme Portarianº 406/2017 

(Anexo E), e aprovação do Plano de Classificação de Documentos Arquivísticos– 

PCDA, conforme Decreto nº 827/2017 e Tabela de Temporalidade Documental 

http://www.siga.arquivonacional.gov.br/media/publicacoes_tecnicas/nobrade.pdf
http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/o-cadastro.html
http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/o-cadastro.html
http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/o-cadastro.html
http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/o-cadastro.html
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(Apêndice A), respectivamente e entendido como Produto do Mestrado em 

Patrimônio Cultural. 

Todos estes dados estão disponíveis para acesso no site da Prefeitura, no 

item Arquivo Público Municipal. 

A institucionalização do Arquivo Público Municipal com a implementação do 

SISMARQ gera o poder estratégico e o apoio à tomada de decisões, transparência e 

eficiência administrativas, bem como um serviço de informação que provê os seus 

cidadãos de instrumentos e meios para a defesa e garantia de direitos individuais e 

coletivos. Além disso, é um espaço de educação, cidadania, cultura, memória e 

lazer. 

 

6.2 DEMONSTRAR O MÉTODO DE CLASSIFICAÇÃO, TEMPORALIDADE E 

DESTINAÇÃO DE DOCUMENTOS, RELATIVOS ÀS ATIVIDADES-MEIO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

O Plano de Classificação de Documentos Arquivísticos e a Tabela de 

Temporalidade (Apêndice A), Produto do Mestrado em Patrimônio Cultural, 

aprovados pelo Decreto Municipal nº 827/2017 (Anexo B), foram desenvolvidos a 

partir das necessidades do Órgão do Executivo Municipal, conforme as 

considerações do Conselho Nacional de Arquivos-CONARQ, subsidiados pela 

Resolução nº 14 do CONARQ e a Cartilha de Criação e Desenvolvimentode 

Arquivos Públicos Municipais. 

A preocupação com a organização e o acesso aos documentos públicos é 

antiga, mas só recentemente foram dados passos decisivos neste sentido. 

A Constituição Federal de 1988 dispõe, no parágrafo 2º do artigo 216, que 

“cabe à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 

governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela 

necessitem”. 

A Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional 

de arquivos públicos e privados, preconiza a revitalização dos serviços 

arquivísticosdo Poder Público por meio de programas de gestão de documentos. 

Estes programas reúnem procedimentos e operações técnicas referentes à 

http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Cartilha_criacao_arquivos_municipais.pdf
http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Cartilha_criacao_arquivos_municipais.pdf
http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Cartilha_criacao_arquivos_municipais.pdf
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produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de documentos. 

 

A classificação é uma função arquivística, tanto quanto a avaliação, a 
descrição, a criação, a preservação, a aquisição e a difusão 
(disseminação), em que a tríade formada pela avaliação, descrição e 
classificação são as atividades capitais da prática arquivística. Podemos 
considerar a classificação como uma função matricial, pois é por meio dela 
que se realiza a avaliação, que em uma etapa posterior, vai possibilitar a 
gestão dos prazos de guarda e da destinação final (tabela de 
temporalidade) independentemente da metodologia aplicada e de sua 
configuração, sempre tem como ponto de partida os conjuntos documentais 
definidos na classificação. (SOUSA, 2013, p.131). 

 

Contudo, deve-se considerar também a Lei 12.527, de 18 de novembro de 

2011, que regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. 

Essa norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que 

possibilitam, a qualquer pessoa, física ou jurídica, sem necessidade de apresentar 

motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades. 

A Lei vale para os três Poderes da União (Estados, Distrito Federal e 

Municípios) e, inclusive, aos Tribunais de Contas e Ministério Público. As entidades 

privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade às informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos. 

A Lei de Acesso à Informação–LAI, nº 12.527/2011 e a Lei Municipal nº 

1007/2016, que dispõe sobre a criação do Arquivo Público Municipal e define as 

diretrizes da política municipal de arquivos públicos e privados de interesse público e 

social criaram o Sistema Municipal de Arquivos – SISMARQ de São Francisco de 

Assis, RS. 

O Plano de Classificação de Documentos de arquivos relativo às atividades- 

meio da Administração pública Municipal e a Tabela de Temporalidade de 

Documentos foram elaborados pela Arquivista Municipal e a Comissão de Avaliação 

de Documentos – CPAD. 

Este instrumento, aprovado pela Portaria 406/2017, vinculada à Secretaria de 

Administração e Planejamento, constituiu-se em elemento essencial à organização 

dos arquivos correntes e intermediários, permitindo acesso aos documentos. 

O Plano de Classificação de Documentos de Arquivo é um instrumento de 

trabalho utilizado para classificar todo e qualquer documento produzido ou recebido 

por um órgão no exercício de suas funções e atividades. 
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Na Arquivística, a classificação foi reconhecida pelos canadenses (Couture, 
1999) como uma das sete funções arquivísticas. E, hoje, podemos entendê-
la como uma função matricial do fazer arquivístico. O coração das práticas 
arquivísticas que, para Lopes (1996) é formado pelas funções, 
classificação, avaliação e descrição, tem a classificação como ponto de 
partida para a realização das outras duas funções (SOUSA, 2014, p.4). 

 

A classificação por assunto é utilizada como objetivo de agrupar os 

documentos sob um mesmo tema, como formade agilizar sua recuperação e facilitar 

as tarefas arquivísticas relacionadas com a avaliação, seleção, eliminação, 

transferência, recolhimento e acesso a esses documentos. Uma vez que o trabalho 

arquivístico é realizado com base no conteúdo do documento, ele reflete a atividade 

que o gerou e determina o uso da informação nele contida. 

A classificação define, portanto, a organização física dos documentos 

arquivados, constituindo-se em referencial básico para sua recuperação. 

A classificação dos documentos arquivísticos é baseada na análise tipológica 

dos documentos, ou seja, na diplomática, que é uma ciência independente que 

estuda a autenticidade dos documentos, especialmente a identificação de 

documentos desenvolvidos nos parâmetros da tipologia documental. 

 

O documento diplomático é o registro legitimado do ato administrativo ou 
jurídico, consequência, por sua vez, do fato administrativo ou jurídico. Se é 
ato jurídico todo aquele que tenha por fim imediato adquirir, resguardar, 
transferir, modificar ou extinguir direitos, o ato administrativo é o ato jurídico, 
porém, eivado pela finalidade pública (BELLOTO, 2002, p.17). 

 

A identificação é uma tarefa de pesquisa de natureza intelectual que versa 

sobre o documento de arquivo e o seu órgão produtor. É desenvolvida no início do 

tratamento documental, fundamentando as análises para fins de produção, 

avaliação, classificação e descrição documental. 

Para este instrumento, adotou-se o modelo de código de classificação 

decimal. Como o próprio nome indica, o sistema decimal de classificação por 

assuntos constitui-se num código numérico dividido em dez classes e estas, por sua 

vez, em dez subclasses e assim sucessivamente. As dez classes principais são 

representadas por um número inteiro, composto de três algarismos. 

Flores (2016) diz que “classificar é o fazer intelectual do profissional Arquivista 

[...]”. O Plano de Classificação de Documentos é o instrumento utilizado para 
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classificar todo e qualquer documento de arquivo. O documento classificado sempre 

estará relacionado com o órgão produtor, sua atividade e função. 

 

Segundo o Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), classificar é uma das 

atividades do processo de gestão de documentos arquivísticos que inclui 

procedimentos e rotinas específicas que possibilitam maior eficiência e agilidade no 

gerenciamento e controle das informações. 

A Resolução nº 1 do CONARQ, de 18 de outubro de 1995, dispõe sobre a 

necessidade da adoção de planos e ou códigos de classificação de documentos nos 

Arquivos correntes, que considerem a natureza dos assuntos resultantes de suas 

atividades efunções. 

Os instrumentos utilizados no processo de classificação são o Plano de 

Classificação de Documentos, para os arquivos correntes e intermediários, e o 

Quadro de Arranjo e Descrição para os arquivos permanentes. 

A Tabela de Temporalidade de Documentos Arquivísticos foi construída a 

partir do Plano de Classificação de Documentos e serve como instrumento que 

estabelece o prazo de guarda dos documentos nos arquivos. 

A avaliação constitui-se em atividade essencial do ciclo de vida documental 

arquivístico, na medida em que define quais documentos serão preservados para 

fins administrativos ou de pesquisa e em que momento poderão ser eliminados ou 

destinados aos arquivos intermediários e permanentes. 

O código de classificação de documentos de arquivo para a administração 

pública e a Tabela de Temporalidade e destinação de documentos de arquivo 

relativos as atividades-meio da administração pública, aprovadas pela Resolução nº 

14 do CONARQ, constituem elementos essenciais à organização dos arquivos 

correntes e intermediários, permitindo acesso aos documentos por meio da 

racionalização e controle eficazes das informações nele contidas. 

A partir da Lei que instituiu o Arquivo Público Municipal e o Regimento 

Interno, formou-se uma equipe de servidores responsáveis por avaliar aprodução e a 

preservação do patrimônio documental do Município, a Comissão Permanente de 

Avaliação de Documentos – CPAD, que é formada pelos servidores: 

˗ Arquivista Municipal – Presidente; 

˗ Técnica em Contabilidade; 
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˗ Técnico em Informática; 

˗ Assessora Jurídica; e 

˗ Secretário Municipal de Administração e Planejamento. 

Essa comissão trabalha com o objetivo de avaliar os documentos de arquivo 

da Prefeitura Municipal, bem como orientar e acompanhar a adoção, aplicação e 

atualização dos Códigos de Classificação relativos às atividades-meio e às 

atividades-fim. 

A avaliação dos documentos foi feita a partir do conhecimento multidisciplinar 

que consiste no processo de análise dos documentos de arquivo, identificando seus 

valores administrativo, fiscal ou legal para a Instituição, estabelecendo os prazos de 

Guarda no arquivo corrente e intermediário, visando a guarda permanente dos 

documentos considerados de valor probatório, informativo ou histórico. 

Para cumprir o objetivo de elaborar a Tabela de Temporalidade de 

Documentos Arquivísticos, contou-se com o apoio da Comissão Permanente de 

Avaliação de Documentos, que auxiliou na análise e avaliação destes, tendo como 

subsídio a Resolução nº 14 do CONARQ. 

Dessa forma, a Tabela de Temporalidade de Documentos estabelece os 

prazos de guarda do arquivo corrente ao arquivo intermediário e eliminação ou 

recolhimento ao arquivo permanente, de uma forma transparente e ativa. 

A identificação dos fundos documentais provém do âmbito institucional. A 

tipologia documental, vinculada à ação, dar-se-á em vários níveis de ação. O 

documento é registrado a partir da sua atividade e função. 

Quando a classificação e o tipo documental são vinculados no contexto 

institucional, há uma hierarquia do desenvolvimento desta ação do Plano de 

Classificação e o documento materializa o menor nível dela, ou seja, o item 

documental. 

O Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos 

Arquivísticos foram desenvolvidos em 2016 e revisados em 2017, sendo utilizados 

de uma forma única, em um só instrumento, com o intuito de facilitar a pesquisa. 

De acordo com o apêndice A, pode-se verificar o código da instituição (BR 

RSAPMSFA), a entidade custodiadora, os assuntos classificados, as atividades e as 

funções dos documentos. 

Pode-se verificar também, nomes no instrumento, os prazos de guarda no 
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arquivo corrente, intermediário e eliminação ou recolhimento ao arquivo permanente. 

Foram feitas considerações sobre a classificação dos documentos, conforme 

a Lei nº 12.527/2011, quanto ao nível de acesso aos documentos reservados, 

secretos ou ultrassecretos. 

A investigação, o estudo, a análise e a implementação destes instrumentos de 

pesquisa levaram em consideração os documentos analógicos e digitais e foram 

utilizados como aporte indispensável na implementação do produto do Mestrado 

Profissional em Patrimônio Cultural, ou seja, a implementação da plataforma de 

acesso, difusão e descrição de documentos arquivísticos. 

 

6.3 ABORDAR O REFERENCIAL DE CADEIA DECUSTÓDIA DE 

DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS 

 

A partir do estudo, análise, investigação sobre a produção, preservação e 

acesso aos documentos arquivísticos da Prefeitura de São Francisco de Assis, 

aborda-se aqui acadeia de custódia plena em seus três momentos. 

A cadeia de custódia de documentos tradicionais é mantida por uma linha 

ininterrupta de guarda de documentos nos arquivos correntes, intermediários e 

permanentes. Desta forma, estes documentos tem presunção de autenticidade. 

O teórico britânico Sir. Hilary Jenkinson (1922), nesta abordagem, reconhece 

a centralidade do valor em relação à qualidade dos documentos de arquivos 

públicos. Jenkinson, em sua teoria, interessou-se por estudar o valor dos 

documentos, primeiramente, numa perspectiva de prova administrativa. 

O valor de prova, como definido por Jenkinson (1922), está fortemente ligado 

ao caráter único, autêntico e imparcial dos arquivos. 
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Figura 3 – Teoria de Sir. Hilary Jenkinson (1922). 

 

Fonte: <http://www.academia.edu/> 

 

Esta representação foi elaborada para demonstrar a cadeia de custódia dos 

documentos analógicos, na fase corrente, intermediária, podendo sofrer eliminação 

ou recolhimento ao arquivo permanente. 

Atualmente, Flores (2017), salienta a importância da cadeia de preservação 

de documentos, COP – Chain of Preservation, Interpares 2, que representa as 

atividades de produção, manutenção, avaliação e preservação digital em todo o ciclo 

de vida. 

Conforme estudo do Projeto InterPARES – International Research on 

Permanent Authentic Records in Electronic Systems (Pesquisa Internacional sobre 

Documentos Arquivísticos Autênticos Permanentes em Sistemas Eletrônicos), é um 

projeto coordenado pela Universidade de British Columbia, no Canadá, que tem 

desenvolvido conhecimento teórico-metodológico essencial para a preservação de 

longo prazo de documentos arquivísticos digitais autênticos. 

De acordo com a Resolução nº 38 do CONARQ, de 09 de julho de 2013 e 

Projeto InterPARES, as Diretrizes do Produtor, que tratam da elaboração e 

manutenção de materiais digitais e as Diretrizes do Preservador, que tratam da 

preservação dos documentos arquivísticos digitais, visam o aperfeiçoamento da 

gestão e preservação dos documentos de arquivo em formato digital. 

http://www.academia.edu/
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As mudanças no modo como os arquivos e os arquivistas buscam preservar 

os documentos e o desafio de se preservaremos documentos digitais e assegurar 

sua fidedignidade de forma permanente tem feito os arquivistas considerarem mais 

atenção aos documentos correntes. 

Segundo Eastwood e Macneil (2016, p. 10), observa-se que, devido à 

complexidade e à fragilidade dos arquivos digitais, “a tarefa de identificação de 

documentos de valor permanente e a garantia de sua longevidade devem ser 

partilhadas entre os produtores dos documentos, arquivistas e os preservacionistas”. 

Os repositórios arquivísticos digitais atualmente, na Arquivologia, são 

abordados conforme o modelo OAIS – Open Archival Information System, conforme 

a ISSO 14721:2012. 

Esses repositórios vieram da Biblioteconomia, mas podem ser aplicados em 

outras áreas, como Arquivos, Bibliotecas e Museus. 

Segundo ROCHA, Rafael Port da: 

 

[...] Se os repositórios desempenham uma função vital na preservação, 
integridade e divulgação de dados de pesquisa, uma rede de repositórios 
pode gerar conexões entre as comunidades, aumentando assim a interface 
entre fontes de dados de diferentes disciplinas e em repositórios específicos 
ou multidisciplinares. 

 

O documento digital é muito frágil e de uma complexidade ímpar, pois pode 

ser alterado facilmente. Deve-se mantê-lo em ambientes diferentes para que não 

Haja ruptura na cadeia de custódia. Deve-se preservá-lo em ambiente digital de 

gestão, preservação e acesso, sem rompimento da custódia. 

Não é possível manter os documentos digitais em um único ambiente 

computacional. Não é seguro, pois este pode ser invadido e alterado. 

Não se pode cometer ilicitudes, como se cometia antigamente, migrando 

documentos para mídias digitais, HDs externos, perdendo a forma fixa do 

documento e sua autenticidade, preservando estes documentos apenas por cinco ou 

dez anos. 

O cenário atual na Prefeitura é preocupante, pois conforme a análise feita 

para desenvolver esta pesquisa, foram detectados vários pontos delicados em 

relação às falhas de segurança na informação. 
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Desta forma, discorre-se a proposta ideal a ser implementada, fortalecendo 

todos os pontos, que hoje são fracos e vulneráveis quanto à autenticidade dos 

documentos digitais. 

A preservação digital não consiste somente em migrar de uma mídia para 

outra ou digitalizar o documento. A digitalização é apenas um representante digital e 

o documento original tem que ser preservado, caso haja a necessidade de uma 

arguição de falsidade ou análise da Diplomática forense, averiguando sua 

autenticidade. 

O documento digitalizado pode ser autenticado e declarado com fé pública 

pelo servidor público responsável em dar acesso. 

Na preservação digital, é necessário ter ambientes de preservação que 

respeitem a classificação e tempo de guarda de documentos e que, após isso, 

sejam recolhidos para o arquivo digital permanente. 

 

A preservação digital é um dos grandes problemas que precisam ser 
enfrentados pelos profissionais da informação. Não há dúvida que muitos 
registros documentais importantes se perderam e muitos ainda se perderão 
enquanto as instituições estiverem aprendendo a implementar políticas e 
práticas de preservação que contemplem a transição da documentação em 

papel para a documentação digital (SANTOS, 2014, p.1). 
 

Este grave equívoco sobre o mundo dos arquivos digitais, infelizmente, não é 

passado e acontece diariamente na Prefeitura de São Francisco de Assis. 

É preciso focar em ambientes de preservação, pensando nas pessoas e nos 

sistemas, em ambientes sistêmicos e interoperáveis. 

Não deveria haver a preservação digital em banco de dados, pois este é 

frágil, não responsivo a uma invasão. Havendo um administrador com pleno 

conhecimento neste ambiente, pode-se alterar, eliminar, copiar documentos, apagar 

trilhas de controle de autenticidade, ficando a fonte de prova comprometida, ou seja, 

o documento original comprometido. 

Cunha (2010) alerta para “as dificuldades em relação à disponibilidade das 

informações postas em repositórios, tais como: armazenamento em máquinas 

diversas de fabricantes, modelos e sistemas operacionais.” (TOMAEL, 2016. p.149). 

No Open Archival Information System, modelo OAIS, não há dependência de 

um banco de dados, pois trabalha com uma sistemática de pacotes criada pela 

Biblioteca do Congresso Americano. Tais pacotes são containers, no formato de 
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encapsulamento de documentos, de objetos digitais e de seus metadados. 

O modelo OAIS é um esquema conceitual que disciplina e orienta um sistema 

de arquivo dedicado à preservação e manutenção do acesso a informações digitais 

por longo prazo, ou seja, permanente. 

Este modelo foi traduzido para o Brasil como ABNT NBR 15.472/2007 (SAAI) 

Sistema Aberto de Arquivamento de Informação. 

Na Prefeitura e em qualquer instituição pública ou privada, o profissional de TI 

desenvolve um papel preponderante na preservação digital. Esse profissional 

também responde juridicamente sobre apreservação de documentos digitais. O 

papel do profissional de TI está explicitado no storage service. O cuidado de 

preservação deve acontecer nos storages, nos armazenamentos. 

A sistemática de interoperabilidade é de responsabilidadedos arquivistas, 

bibliotecários, museólogos, por exemplo, mas também do profissional de TI. O 

trabalho deve ser construído em conjunto por ambas as partes e compartilhado 

também por estes. 

O repositório digital não permite a exclusão. A partir de um pedido de 

exclusão de algum documento no storage service, o profissional de TI terá que 

concordar a partir do parecer argumentado do profissional de preservação digital. 

É importante salientar que backup não é sinônimo de RDC-Arq. O repositório 

ou arquivo permanente digital deve sofrer backup para que, em caso de sinistro ou 

algo semelhante, se recupere a perda do documento. 

Santos e Flores (2017) falam sobre a “ideia do documento arquivístico digital 

como parte integrante do patrimônio cultural, com aspectos pertinentes a sua 

preservação”. 

Em outro momento, Luz e Flores (2016) destacamos requisitos de confiança 

nos “repositórios digitais e comparam a autenticidade e a autenticação como fatores 

diferentes numa cadeia de custódia. Destacam o papel da cadeia de custódia na 

confiança e preservação permanente digital”. 

Silva (2009) presume que o documento arquivístico autêntico é aquele que 

mantém sua identidade e sua integridade intactas ao longo de todo o seu ciclo de 

vida. 

Conforme o modelo OAIS, a cadeia de custódia dos documentos é 

representada por três ambientes: o ambiente de produção, o ambiente de 
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preservação e o ambiente de acesso, difusão, descrição e representação dos 

documentos. 

No ambiente de produção ou de gestão, deve-se implementar o SIGAD – 

Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos, que nada mais é do 

que um sistema de negócios. 

O SIGAD, sistema de gestão, tem que respeitar o modelo de requisitos para 

sistemas informatizados de gestão arquivística de documentos, o e-Arq Brasil, 

elaborado no âmbito da Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos (CTDE) do 

Conselho Nacional de Arquivos. 

Deve-se respeitar as seguintes normas na gestão em Arquivo corrente e 

intermediário: 

• Produção de documentos arquivísticos digitais no BRASIL: e-Arq Brasil; 

• Produção de documentos arquivísticos digitais nos Estados Unidos: DOD 

5015.02 EUA; 

• Produção de documentos arquivísticos digitais na Europa: MoReq 2010. 

O e-ArqBrasil é o modelo nacional, uma norma nacional, conforme a 

Resoluçãon° 32, de 17 de maio de 2010, do CONARQ. 

A Resolução nº 31, de 28 de abril de 2010, que dispõe sobre a adoção das 

recomendações para digitalização de documentos arquivísticos permanentes, fala 

da interoperabilidade de documentos arquivísticos dos sistemas de negócio ao 

SIGAD e ao RDC-Arq. 

O SIGAD poderá ser representado através dos Sistemas Nuxeo DM 

(Document Management), Alfresco, Archivista Box, Maarch, Orfeo LIBRE, entre 

outros, que servem de exemplo como plataforma que engloba um conjunto de 

funcionalidades e módulos que promovem a eficiência administrativa. 

No ambiente de preservação ou de administração, deve-se implementar o 

repositório arquivístico digital confiável – RDC-Arq, um ambiente militarizado, em 

que o pesquisador ou usuário não tem acesso. Este ambiente tem dois 

administradores, que são o Arquivista e o Profissional de TI, ambos com pleno 

conhecimento sobre a preservação digital e cadeia de custódia dos documentos 

digitais. 

Este ambiente poderá ser representado pelo software livre Archivematica, 

desenvolvido especificamente para esta finalidade, com alto nível de segurança. 



66 

 

O repositório arquivístico digital confiável RDC-Arq tem que estar ligado ao 

SIGAD. 

A Resolução nº 43 do CONARQ dispõe sobre os repositórios arquivísticos 

digitais RDC-Arq, estabelecendo diretrizes para a implementação de repositórios 

digitais confiáveis para a transferência e recolhimento de documentos arquivísticos 

digitais para instituições arquivísticas dos órgãos e entidades integrantes do Sistema 

Nacional de Arquivos - SINAR. 

Este repositório, tão reconhecido no mundo da preservação digital, nada mais 

é do que o arquivo permanente digital. 

Na idade permanente, os documentos necessariamente têm que ser 

recolhidos para um RDC-Arq, de maneira a serem preservados e terem seu acesso 

garantido. 

Diferentemente do que acontece nas idades anteriores (corrente e 

intermediária), o RDC-Arq não permite a eliminação de documentos na idade 

permanente. Assim, não é facultativo o recolhimento de documentos arquivísticos 

para o arquivo permanente digital, sendo obrigatório, legalmente e necessário como 

formade garantir sua autenticidade e os princípios e as práticas da Arquivologia. 

Este ambiente oferece a garantia de autenticidade aos documentos daqui a 

mil, dois mil ou três mil anos, através da administração deste repositório, que é de 

acordo com a norma internacional ISO nº 16.363: 2011, exequibilidade, legado 

digital e interoperabilidade de padrões. 

Os pacotes abordados na Prefeitura de São Francisco de Assis são: 

*pacote SIP – Pacote de submissão de informação, entregue pelo produtor a 

um modelo OAIS para a construção de um ou mais AIP; 

*pacote AIP – Pacote de arquivamento de informação. Pacote de informação 

que será objeto de preservação. No Setor de Patrimônio Público Municipal, o AIP é 

representado por documentos arquivísticos analógicos, através dos tipos 

documentais escrituras públicas de imóveis; e 

 *pacote de DIP – Pacote de disseminação de informação. Pacote de 

informação derivado de um ou mais AIP, recebido pelo consumidor em resposta a 

uma requisição dirigida ao modelo OAIS. No Setor de Patrimônio Público Municipal, 

este pacote é digital, ou seja, as escrituras públicas foram digitalizadas e importadas 

como objetos digitais para o AtoM. Os documentos podem ser acessados como 
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autênticos, com fé pública. 

Na Prefeitura, os documentos digitais têm que ser mantidos autênticos, sem 

corrupção. Assim, preservarão a autenticidade, diplomaticamente falando, a 

identidade e a integridade. 

Salienta-se a preocupação em manter a identidade dos documentos, que é 

mais fácil de manter por metadados. A integridade não, pois quando se migra um 

documento, perde-se o suporte, ficando apenas com a informação, rompendo o 

documento, fonte de prova e de autenticidade. 

Só se garante a autenticidade a partir do documento original, da informação 

relacionada com a fixidez do suporte. 

Em relação ao ambiente de preservação e ao armazenamento, os metadados 

foram desenvolvidos com a finalidade de documentar essa migração segura e 

autêntica. 

Portanto, os documentos podem ser representados e acessados de forma 

digital, mas deve-se manter os formatos originais como garatia de forma fixa e 

conteúde estável, como forma de prova e fé pública. 

Podemos afirmar, a partir de uma análise profunda, teórica e prática, que a 

cadeia de custódia de documentos arquivísticos na Prefeitura de São Francisco de 

Assis é híbrida, ou seja, plena de documentos analógicos e digitais. 
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Figura 4 – Representação de Cadeia de Custódia e de Preservação. 

 
 

Fonte: <https://www.slideshare.net/dfloresbr/interoperabilidade-de-documentos-arquivsticos-dos-
sistemas-de-negcio-ao-sigad-e-ao-rdcarq> 

 

Ao identificar as Plataformas Digitais ou Ambientes em uma Cadeia de 

Custódia Arquivística, tem-se, então, primeiramente, o Ambiente de Gestão de 

Documentos (SIGAD), como segunda plataforma o Repositório Arquivístico Digital 

Confiável (Archivematica) e a Plataforma de Descrição, Difusão e Acesso (AtoM ou 

ICA-AtoM), constituindo o Ambiente de Preservação e Acesso. 

A representação e acesso em plataformas autênticas devem garantir a 

manutenção da autenticidade dos documentos digitais, entendidos como patrimônio 

documental arquivístico digital. 

O AtoM atende às necessidades dos arquivistas. Entretanto, por ser um 

sistema informatizado, requer o apoio de profissionais da tecnologia de informação 

para o pleno funcionamento do sistema. 

Este software possui três grandes conjuntos de funcionalidades: recuperar 

informações, gerenciar informações e configurar sistema, todos acessíveis pela 

página inicial. 

http://www.slideshare.net/dfloresbr/interoperabilidade-de-documentos-arquivsticos-dos-
http://www.slideshare.net/dfloresbr/interoperabilidade-de-documentos-arquivsticos-dos-
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É nessa plataforma que ocorre o acesso aos documentos digitais e 

representantes digitais, apresentado como produto do Mestrado Profissional em 

Patrimônio Cultural. 

 

6.4 ADOTAR UMA PLATAFORMA ARQUIVÍSTICA DE ACESSO, DIFUSÃO E 

IMPLEMENTAR A DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA DA MESMA 

 

Entende-se por plataforma de acesso o ambiente digital no qual são 

disponibilizados os documentos arquivísticos digitais ou natos digitais. 

Este ambiente pode ser representado por um software que oferece 

Possibilidades de difusão, descrição e pesquisa dos registros documentais. 

O software livre é compreendido como uma ferramenta designada a qualquer 

programa de computador que pode ser executado, copiado, modificado e 

redistribuído pelos usuários gratuitamente. 

Os usuários possuem livre acesso ao código-fonte do software e fazem 

alterações conforme as suas necessidades. 

Outro produto desta dissertação de Mestrado Profissional em Patrimônio 

Cultural é representado pelo software livre ICA-AtoM (acrônimo pela International 

Council Archives – Access to memory), que foi desenvolvido a partir de um projeto 

do mesmo nome. 

O ICA-AtoM surgiu em 2003, através de um relatório da Comissão de 

Tecnologia da Informação do ICA, que estabelecia requisitos funcionais para um 

“Open Source Archival Resource Information System” (OSARIS) (tradução nossa: 

Sistema aberto de pesquisa em informações arquivísticas). 

A Empresa Artefactual Systems, em colaboração com o Program Commission 

(PCOM) do ICA e com o auxílio de uma grande rede de colaboradores 

internacionais, arquitetou as funcionalidades deste software. Nessa arquitetura, um 

dos pontos mais importantes é a conformidade com as normas de descrição 

arquivística recomendadas pelo ICA: 

 General International Standard Archival Description (ISAD(G)),1999; 

 International Standard Archival Authority Record (Corporate bodies, 

Persons, Families) (ISAAR (CPF)), 2003; 
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 International Standard for describing Functions (ISDF), 2007; 

 International Standard for Describing Intitutions with Archival Holding  

(ISDIAH), 2008. 

Dentre as inúmeras vantagens em utilizá-lo está o seu código aberto, com 

download gratuito, que pode ser disponibilizado na Web, podendo receber a 

descrição de uma ou de várias instituições ao mesmo tempo. O mesmo destina-se a 

ser flexível o suficiente para acomodar outras práticas baseadas em outras normas 

de descrição, sejam elas nacionais ou internacionais. 

 

Por muito tempo prevaleceu entre a comunidade arquivística o consenso de 
que o software ICA-AtoM poderia ser utilizado somente para descrever, e 
prioritariamente se fossem documentos permanentes. Essa ideia vem se 
modificando, tanto que atualmente já há o entendimento de que além da 
descrição, as funcionalidades dessa plataforma podem ser utilizadas para o 
acesso ou para a difusão, mesmo que os documentos não sejam descritos. 
Atualmente, com todo o subsídio fornecido pela Lei de Acesso à Informação 
(LAI), acredita-se que as atividades arquivísticas como descrição, difusão e 
acesso podem e devem ser desenvolvidas desde a fase corrente dos 
documentos, e o ICA-AtoM é uma opção para o atendimento dessas 
finalidades (LIMA; FLORES, 2016, p.208). 

 

Dhione Flores (2014, p.99) afirmam que “a preservação digital é um tema Que 

vem sendo bastante abordado nos dias atuais, fruto da constante e rápida Evolução 

tecnológica que desencadeia uma série de preocupações em relação ao acesso em 

longo prazo de documentos digitais”. 

De acordo com a visão de Santos (2012, p.111), “uma das vantagens de 

utilização do software para a descrição arquivística, se refere a possibilidade de 

acesso remoto aos documentos, bem como a visualização, através da estrutura do 

software, das hierarquias e das vinculações que os documentos estabeleceram no 

cumprimento de sua função”. 

O software ICA-AtoM é totalmente voltado ao ambiente web, com suportes 

em vários idiomas e se destina a auxiliar as atividades de descrição arquivística em 

conformidade com os padrões do ICA. Foi desenvolvido para ser utilizado em 

conjunto com outras ferramentas de código aberto: Apache, My SQL, Hypertext 

Preprocessor (PHP), Symfoni e Qubit Toolkit. 

Todas essas ferramentas citadas acima incluem o AtoM e estão sob alicença 

GNU Affero General Public License (A-GPL) versão3. 

Estes podem ser usados, copiados, estudados, modificados e redistribuídos 
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sem restrição. Também não há custos para o download de nenhum dos softwares 

listados acima. 

O AtoM é distribuído sob a política de Software Livre com o objetivo de 

facilitar às instituições arquivísticas para difundir em seus acervos através da internet 

e providenciar o acesso à documentação armazenada, de uma forma livre e gratuita. 

O ICA-AtoM foi desenvolvido para ser suficientemente flexível para a 

adaptação de outras normas de descrição, sejam elas nacionais ou internacionais e 

é apresentado de uma forma multilíngue, podendo ser utilizado em várias interfaces. 

Ao contemplar as principais normas de descrição arquivística, o AtoM se 

constitui numa poderosa ferramenta para as instituições arquivísticas. 

Outro recurso interessante que é apresentado no sítio oficial do software é a 

possibilidade de receber descrições de uma ou de várias instituições ao mesmo 

tempo, facilitando a adoção dessa ferramenta pelas instituições. 

As vantagens em utilizá-lo são inúmeras, uma vez que suas funcionalidades 

enriquecem e facilitam a inserção e apresentação final ao usuário, além de 

contemplar as principais normas internacionais de descrição arquivística. 

É um software livre que favorece a adoção pelas instituições por não ser 

dependente de empresas proprietárias, sendo uma alternativa para reduzir o 

aprisionamento tecnológico imposto pela indústria dominante. 

É importante mencionar que o software AtoM contempla todos os elementos a 

serem utilizados no âmbito da recuperação da informação, dentre outros recursos e 

faz integração com o software Archivematica, repositório digital que foi construído 

como objetivo de armazenar a documentação em formato digital, seguindo os 

padrões exigidos em relação à preservação da mesma, visando torná-la acessível 

em longo prazo. 

Conforme informações dos usuários do ICA-AtoM no Brasil, há um rol de 

instituições públicas e privadas utilizando o sistema em vários estados brasileiros, 

como Prefeituras, Câmaras de Vereadores, Assembleias Legislativas, Tribunal de 

Contas e Universidades, entre outras. 

A lista de instituições que utilizam o AtoM pode ser conferida no grupo dos 

Usuários do ICA-AtoM no Brasil, na rede social facebook. 

Foram inúmeras e incansáveis as tentativas de implementar uma cadeia de 

custódia plena na Prefeitura de São Francisco de Assis. Por falta de conhecimento 
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dos gestores sobre o assunto e sobre a responsabilidade em manter todo o acervo 

documental autêntico, houve várias negativas. 

Sob esta ótica, procurou-se apresentar uma proposta sobre os requisitos e 

tecnologias essenciais para garantir a autenticidade e o acesso continuado ao 

patrimônio documental arquivístico a partir do produto desta dissertação de 

Mestrado Profissional em Patrimônio Cultural. 

Para tanto, buscou-se, com a percepção de pesquisador e de acordo com a 

compilação das normas, padrões e leis, apresentar uma recomendação ao uso de 

uma plataforma de acesso, difusão e implementação da descrição arquivística aos 

documentos através do AtoM. 

Compilou-se a esta proposta o fato de que, de acordo com a Portaria nº 548, 

de 24 de setembro de 2015, que dispõe sobre prazos limites de adoção dos 

procedimentos contábeis e patrimoniais aplicáveis aos entes da Federação, com 

vistas à consolidação das contas públicas da União, dos estados, do Distrito Federal 

e dos municípios, sob a mesma base conceitual, portaria esta determinada pelo 

Ministério da Fazenda, Tesouro Nacional, diz que, os municípios com até 50.000 

habitantes tem que fazer o reconhecimento, mensuração, evidenciação dos bens 

móveis e imóveis, respectiva depreciação ou exaustão, reavaliação e redução ao 

valor recuperável. 

O prazo máximo de preparação de sistemas e outras providências de 

implantação será até o ano de 2020, como brigatoriedade dos registros documentais 

disponíveis ao cidadão. 

A mesma portaria também determina que seja feito o reconhecimento, 

mensuração e evidenciação dos bens do patrimônioo cultural, com respectiva 

depreciação, amortização ou exaustão, reavaliação e redução ao valor recuperável. 

O prazo máximo de preparação de sistemas e outras providências de 

implantação será até o ano de 2023, com obrigatoriedade dos registros documentais 

disponíveis ao cidadão. 

É importante salientar que a União já implementou as rotinas destes itens e a 

verificação das rotinas é observada pelo SIAFI (Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal). 

O SIAFI é um sistema contábil que tem por finalidade realizar todo o 

processamento, controle e execução financeira, patrimonial e contábil do governo 
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federal brasileiro. O sistema foi desenvolvido pelo Serviço Federal de 

Processamento de Dados (SERPRO). 

Para cumprir estas determinações legais, ou seja, este sistema de negócios, 

viabilizando o acesso aos registros documentais, foi possível a implementação da 

plataforma de acesso, difusão e descrição arquivística no Setor de Patrimônio 

Público Municipal como produto desta dissertação de Mestrado Profissional em 

Patrimônio Cultural, conforme Apêndice B. 

Com o pleno conhecimento das rotinas de trabalho nos setores da Prefeitura, 

a partir da produção dos documentos, suas atividades e funções, foi feita uma 

prospecção, desde o início desta pesquisa, sobre a necessidade de se implementar 

a plataformade acesso ao patrimônio documental arquivístico. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa houve investigação, estudo e análise 

para chegar a implementação do produto. 

Os estudos demonstraram a necessidade de apontar algumas prospecções 

com a evolução do trabalho, antes da implementação do produto, tais como a cadeia 

de custódia de documentos, contemplando os três ambientes que são de gestão, de 

preservação e de acesso aos documentos arquivísticos analógicos e digitais. 

Estas prospecções são confirmadas com as exigências legais da União e das 

auditorias já ocorridas em outros municípios. 

Como exemplo, a cidade de São Paulo foi apontada por uma auditoria do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na qual dados mostram a lentidão 

Sobre a digitalização dos documentos dos imóveis da Prefeitura e o armazenamento 

dos documentos de valor histórico. Conforme informação da própria auditoria foi 

constatada precariedade na infraestrutura da rede e equipamentos de informática da 

instituição, além de perda do conteúdo e retrabalho (BUZZFEDD, 2017). 

Sabe-se que todos os documentos devem ser disponibilizados ao acesso do 

cidadão, conforme a LAI, ou seja, a Lei de Acesso à Informação, Lei Federal nº 

12.527/2011 e o AtoM serve como plataforma ao acesso destes e outros 

documentos, como forma de transparência ativa. 

A proposta ocorreu sem o apoio do Centro de Processamento de Dados e 

com a aprovação da Secretaria de Administração e Planejamento, a qual liberou a 

saída do microcomputador do Setor de Patrimônio para que a plataforma de acesso 

AtoM fosse instalada no Grupo CNPq UFSM Ged/A Documentos Arquivísticos 

https://www.facebook.com/GrupoCNPqDocsDigitais/?hc_ref=ARQo2xQqXMTwHz3GK2YaUwXW1p3wpYvA68_fRk7IoC9uhL-_nBewKPWrijsi0mFiUPw
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Digitais. 

A administração pública deveria determinar aos setores competentes, ou seja, 

o Arquivo Público Municipal e o Setor de Tecnologia da Informação, que fosse 

implementado o sistema. Porém, a Prefeitura não disponibiliza aos seus usuários 

suporte ao sistema operacional Linux. 

Portanto, optou-se em configurar o AtoM em um ambiente de virtualização, o 

Oracle Virtual Box. 

Após algumas tentativas de instalação e virtualização do mesmo, 

encontraram-se algumas dificuldades referentes à importação dos objetos digitais na 

plataforma. 

Descobriu-se que a incompatibilidade estava presente no plugin Abobe Flash 

Player. Após diversos testes, foi descoberta a versão compatível com o sistema do 

AtoM. 

O software livre AtoM é uma plataforma arquivística de acesso, descrição e 

difusão de documentos, desenvolvido com base nas normas do Conselho 

Internacional de Arquivos (ICA). 

O Software AtoM está disponível para download no site 

<www.accesstomemory.org>desde2007, com a possibilidade de demonstração no 

próprio site, como podemos observar na figura 5. 

 

Figura 5 – AtoM (Access tomemory). 

 

Fonte: <https://www.accesstomemory.org/pt-br/>. 

https://www.facebook.com/GrupoCNPqDocsDigitais/?hc_ref=ARQo2xQqXMTwHz3GK2YaUwXW1p3wpYvA68_fRk7IoC9uhL-_nBewKPWrijsi0mFiUPw
http://www.accesstomemory.org/
https://www.accesstomemory.org/pt-br/
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A nota técnica do CONARQ nº 03/2015 esclarece os cenários de uso do 

RDC-Arq em conjunto com o SIGAD e diz que, na idade permanente, os 

documentos têm que ser mantidos e preservados no repositório arquivístico digital 

confiável, de maneira a apoiar o tratamento técnico adequado, incluindo arranjo, 

descrição e acesso para assegurar a autenticidade dos documentos. 

Para o uso do software AtoM, na Prefeitura Municipal de São Francisco de 

Assis, primeiramente identificou-se a instituição custodiadora e houve o cadastro no 

CODEARQ, que é o código de descrição arquivística. 

As atividades-meio e as atividades-fim da instituição foram identificadas. Isto 

foi possível a partir da análise de todas as atividades e funções durante o 

levantamento documental e registradas no Plano de Classificação e Tabela de 

Temporalidade de Documentos Arquivísticos. 

Foram inseridos no sistema os fundos documentais, as seções que são 

relacionadas às estruturas departamentais, as séries, as subséries, os dossiês e, 

por último, o item documental em versão preliminar. 

A representação da instituição arquivística foi registrada no AtoM conforme 

imagem 6, a seguir. 

 

Figura 6 – Representação da Instituição Arquivística. 

 

Fonte: Setor de Patrimônio Público / Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis (versão 
preliminar) 
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O código de identificação do patrimônio documental arquivístico é 

representado por BR RSAPMSFA, registrado no CODEARQ onde podemos verificar 

a área de identificação e área de contextualização, como mostra a figura 7. 

 

Figura 7 – Representação do Código de identificação: BR RSAPMSFA. 

 

Fonte: Setor de Patrimônio Público / Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis (versão 
preliminar) 

 

Nesta representação, podemos apreciar o fundo documental, logo abaixo as 

séries, subséries, dossiês e item documental, conforme subsídios do Plano de 

Classificação de Documentos Arquivísticos, figura 8. 

 

Figura 8 – Representação do Fundo, Séries, Subséries, Dossiês, Item documental. 

 

Fonte: Setor de Patrimônio Público / Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis (versão 
preliminar) 
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Na imagem da figura 9, podemos observar os objetos digitais importados, em 

versão preliminar, conforme a série BR RSAPMSFA040 Patrimônio. 

 

Figura 9 – Representação dos objetos digitais importados. 

 

Fonte: Setor de Patrimônio Público / Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis (versão 
preliminar) 

 

A representação da figura 10 é observada com o fundo documental, as séries, 

subséries, dossiês, itens documentais. 

 

Figura 10 – Representação dos objetos digitais importados. 

 

Fonte: Setor de Patrimônio Público / Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis (versão 
preliminar) 



78 

 

A figura 11 é representada como objeto digital importado, como item 

documental, descrita como escritura pública de imóvel da Associação do Bairro 

Santo Antônio. 

 

Figura 11 – Representação do item documental escritura pública de imóvel. 

 

Fonte: Setor de Patrimônio Público / Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis (versão 
preliminar) 

 

A figura 12 representa os metadados do objeto digital importado, com a área 

de identificação e área de contextualização. 

 

Figura 12 – Representação da descrição do item documental e metadados. 

 

Fonte: Setor de Patrimônio Público / Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis (versão 
preliminar) 
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A figura 13 pode ser observada através da representação do objeto digital 

importado no AtoM, item documental descrito como escritura pública de imóvel 

Camelódromo e Depósito II. 

 

Figura 13 – Representação do item documental escritura pública de imóvel. 

 

Fonte: Setor de Patrimônio Público / Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis (versão 
preliminar) 

 

Observamos a figura 14, representada com a descrição dos metadados, do 

objeto digital importado, área de identificação e área de contextualização. 

 

Figura 14 – Representação da descrição do item documental e metadados. 

 
 

Fonte: Setor de Patrimônio Público / Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis (versão 
preliminar) 
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Pelo motivo do software AtoM estar em versão preliminar no Setor de 

Patrimônio Público Municipal da Prefeitura de São Francisco de Assis, foi necessária 

a representação exemplificada em imagens, enquanto a Prefeitura estuda a 

possibilidade de aderir e disponibilizar aos seus usuários suporte ao sistema 

operacional Linux. 

O emprego dos recursos tecnológicos tornou-se uma realidade constante em 

todas as atividades do dia a dia na instituição. 

À medida que os arquivos são produzidos de forma digital e nato digital e que 

o acesso online aos documentos arquivísticos passa a ser norma, o arquivista torna- 

se mediador do documento e do usuário. 

Os tipos documentais, escrituras públicas de imóveis, são diariamente 

pesquisados pela importância que há de avaliar-se o patrimônio público, conforme 

exigência da Portaria do Tesouro Nacional, nº 548/2015. 

A partir desta demonstração, outras secretarias municipais demonstraram 

interesse em aderir ao sistema, com a preocupação de manter a transparência ativa, 

em conformidade com a Lei nº 12.527/2011. 

A internet tornou-se um canal privilegiado de busca e divulgação de 

informações, tornando cada vez mais valorizados seus espaços virtuais nas 

atividades de tratamento, acesso e transparência de informações. 

Nesse contexto, os arquivos contam com o auxílio do AtoM, um software que 

facilita o acesso e a descrição dos documentos arquivísticos digitais. 

Para os acervos arquivísticos documentais de valor permanente, o software 

propicia o auxílio nas atividades arquivísticas, especialmente no que se refere à 

descrição arquivística como objetivo de facilitar o acesso e rapidez ao conteúdo 

digital, além de evitar o manuseio dos documentos originais analógicos, uma vez 

que contribui com a preservação desses documentos considerados de guarda 

permanente. 

A nova tecnologia produz instrumentos digitais de pesquisas, disponibilizados 

em sistemas que geram informações de forma estruturada e dinâmica. Estes, se 

bem elaborados possibilitam ao usuário do arquivo fazer uso de diversas 

Funcionalidades que facilitam e enriquecem sua pesquisa, especialmente no ato de 

recuperação da informação. 

A descrição arquivística é uma atividade desenvolvida pelo software AtoM, 
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que consiste em descrever os documentos, atribuindo-lhes um conjunto de 

elementos descritivos que facilitam a localização dos documentos. 

É entendida como uma função relacionada aos arquivos permanentes, o que 

é considerado um pensamento equivocado, uma vez que esta inicia um processo de 

classificação nos arquivos correntes, ao receber informações que carregará 

enquanto existir, e perpassa todo o ciclo vital do documento. 

Compreende também a criação e autilização de índices temáticos e de 

vocabulários controlados. 

Apesar de todas as dificuldades encontradas, o AtoM foi implementado no 

Setor de Patrimônio Público e está funcionando in loco. 

Todos os objetos digitais, ou seja, as escrituras públicas dos imóveis da 

Prefeitura foram importadas ao sistema, descritas e podem ser acessados a 

qualquer momento. 

O resultado quanto ao tempo que se leva para acessar um documento é 

mínimo, podendo ser disponibilizado imediatamente. 

À luz do cenário apresentado, entende-se que foi possível o total atingimento 

dos objetivos deste trabalho na apresentação do produto do Mestra do Profissional 

em Patrimônio Cultural. 

Neste capítulo, foram apresentados os atingimentos dos objetivos específicos 

da pesquisa, como o SISMARQ, classificação e temporalidade, que são entendidos 

como produto desta dissertação, referencial de cadeia de custódia de documentos, 

sendo que o último objetivo específico também consiste em um dos produtos 

resultantes da dissertação de mestrado. No próximo capítulo, serão apresentadas 

abordagens conclusivas sobre o fechamento do trabalho, seguidas das referências, 

apêndices e anexos. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Como objetivo de implementar uma plataforma arquivística de acesso, difusão 

e descrição e subsidiar ao cidadão as escrituras públicas dos imóveis atualizadas do 

Setor de Patrimônio Público do Município de São Francisco de Assis, esta pesquisa, 

considerando os resultados atingidos, identifica que todos os cuidados com os 

documentos digitais, desde a gestão, preservação e acesso, devem partir de 

políticas arquivísticas. 

Pretendeu-se responder quanto à visibilidade do Arquivo Público Municipal, 

ampliando seu status político no âmbito da instituição, implementando a gestão, 

preservação e acesso aos documentos através do Sistema Municipal de Arquivos - 

SISMARQ. 

Salienta-se o estudo e a análise do método de classificação, temporalidade e 

destinação dos documentos relativos às atividades-meio da instituição, 

cientificamente comprovados como patrimônio documental arquivístico. 

Houve a classificação dos documentos em conformidade com a Resolução nº 

14, do CONARQ e a Lei nº 12.527/2011, conhecida como LAI, ou Lei de Acesso à 

Informação, e a determinação do prazo de guarda destes documentos, 

possibilitando a identificação dos fundos documentais e seus níveis dedescrição. 

Foi abordado o referencial teórico sobre a cadeia de custódia híbrida de 

documentos arquivísticos, como intuito de demonstrar à instituição o funcionamento 

deste mecanismo de gestão, preservação e acesso de documentos e de oferecer a 

implementação do mesmo. Porém, foi possível implementar o terceiro ambiente, 

como mais um produto da dissertação do Mestrado Profissional. 

Os outros produtos produzidos, frutos da mesma, foram o Plano de 

Classificação de Documentos Arquivísticos, Tabela de Temporalidade e a Lei nº 

1007/2016, que institui o Arqivo Público Municipal de São Francisco de Assis RS. 

A plataforma de acesso, descrição e difusão de documentos arquivísticos, 

desenvolvido como produto desta dissertação, constrói sentidos que influenciam e 

contribuem com novas ações quanto à concepção que se tem de patrimônio 

documental, no âmbito arquivístico e na história que se pode resgatar. 

A pesquisa contribui para afirmar a transparência ativa no Município de São 

Francisco de Assis, através da plataforma utilizada para subsidiar a possibilidade de 
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acesso, difusão e descrição do patrimônio documental arquivístico. 

A partir da pesquisa desenvolvida, analisando o atual cenário da Prefeitura 

Municipal, comprovou-se a necessidade e a possibilidade de implementar o software 

Livre AtoM com a finalidade de acesso, difusão e descrição dos documentos 

arquivísticos digitais e natos digitais, atingindo totalmente todos os objetivos. 

O Arquivista é o profissional que tem a expertise, o conhecimento arquivístico 

necessário para que ocorra a gestão, a preservação e o acesso aos documentos de 

arquivo. 

O Arquivista trabalha com documentos analógicos e digitais. Tem a sua 

profissão regulamenta da pela Lei Federal n° 6546/1978. Há também o código de 

ética e o juramento proferido quando da sua formação como bacharel. 

A complexidade dos documentos digitais conduz o Arquivista a uma a 

proximação mais intensa com outras áreas do conhecimento, como por exemplo, da 

Administração, do Direito e da Informática, em busca de parâmetros para o 

planejamento adequado da produção documental. 

Conforme a Constituição Federal de 1988, em seu art. 216, §2º, esta 

estabelece que cabe à Administração Pública a gestão da documentação 

governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela 

necessitem. Por outras palavras, significa dizer que a Prefeitura Municipal de São 

Francisco de Assis é responsável por salvaguardar todo o seu acervo documental 

arquivístico. 

Em outro aspecto, encontram-se pressupostos normativos na Lei 8.159, de 

1991, a qual dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados, a qual 

explicita que a administração pública tem o dever de manter seus documentos de 

arquivos na esfera pública executiva. 

Salientam-se as mudanças conceituais pelas quais o Patrimônio Documental 

Arquivístico Municipal de São Francisco de Assis foi colocado e as evidências que o 

resultado deste trabalho trouxe ao Município, resultando em transparência ativa, 

através do resgate histórico, da interdisciplinaridade e a multidisciplinaridade entre a 

Arquivística e as áreas afins. 

Foram incansáveis e inesgotáveis horas, dias, semanas, meses, anos de 

análise, de pesquisa neste campo específico do conhecimento apresentando 

resultados, adentrando, explorando e conscientizando sobre o patrimônio 
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documental. 

O Arquivista é produtor de novos conhecimentos, é dono de um novo perfil 

profissional. Esta trajetória na mudança de perfil profissional está intimamente ligada 

ao próprio desenvolvimento dos arquivos e das novas situações que foram surgindo. 

Este trabalho tem o intuito de abordar aspectos relevantes sobre gestão, 

preservação e acesso ao patrimônio documental e de somar conhecimentos aos 

colegas arquivistas que buscam desenvolver pesquisa semelhante, além de 

contribuir com o Município sobre o tema. 

Espera-se que este trabalho possa contribuir com o estudo sobre este 

assunto, abordando novas possibilidades e soluções, contribuindo com informações 

e experiências encontradas sobre a gestão, preservação e acesso do patrimônio 

documental. 

As referidas conclusões não esgotam o assunto sobre o tema, pois foram 

muitos os dados na pesquisa que merecem ser levantados, discutidos e o Município 

necessita evoluir sob esse aspecto. Nem mesmo nas questões abordadas se teve a 

pretensão de ser conclusiva. 

Ao concluir esta dissertação, acredita-se ter apenas iniciado o curso das 

políticas de gestão de documentos arquivísticos, especialmente no processo de 

acesso, difusão e descrição. 

Ao viés de novas investigações, podem-se explorar outras pesquisas 

pioneiras na instituição como, por exemplo, analisar o Arquivo Histórico do Município 

de São Francisco de Assis, diagnosticar o ambiente de preservação e de gestão de 

documentos, implementando softwares como RDC-Arq para a preservação e SIGAD 

para a gestão, contemplando assim uma cadeia de custódia plena de documentos 

com presunção de autenticidade, conforme referencial teórico exposto e investigar, 

no Setor de Tecnologia da Informação, infraestrutura necessária ao armazenamento 

de documentos digitais e natos digitais, em cadeia de custódia plena, entre outras. 

Cabe à instituição, o incentivo para o desenvolvimento de novos trabalhos 

sobre estes aspectos, como forma de garantir a gestão, preservação e acesso ao 

patrimônio documental arquivístico. 

Espera-se que, a partir deste trabalho venham muitos outros, pois o assunto 

em pauta apresenta inesgotáveis questões arquivísticas que podem somar com a 

administração pública e com a sociedade. E que o sentimento de pertencimento ao 
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patrimônio cultural seja transmitido desta para as próximas gerações. 
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ARQUIVÍSTICOS – PCDA E TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS 
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DEMONSTRAR O MÉTODO DE CLASSIFICAÇÃO, TEMPORALIDADE E 

DESTINAÇÃO DE DOCUMENTOS, RELATIVOS ÀS ATIVIDADES-MEIO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 

O Plano de Classificação de Documentos Arquivísticos e a Tabela de 

Temporalidade, aprovados pelo Decreto Municipal nº 827/2017 e Decreto Municipal 

nº 884/2018, respectivamente, foram desenvolvidos a partir das necessidades do 

Órgão do Executivo Municipal, conforme as considerações do Conselho Nacional de 

Arquivos - CONARQ, subsidiados pela Resolução nº 14 do CONARQ e a Cartilha de 

Criação e Desenvolvimento de Arquivos Públicos Municipais.  

A preocupação com a organização e o acesso aos documentos públicos é 

antiga, mas só recentemente foram dados passos decisivos neste sentido.  

A Constituição Federal de 1988 dispõe, no parágrafo 2º do artigo 216, que 

“cabe à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 

governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela 

necessitem”.  

A Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional 

de arquivos públicos e privados, preconiza a revitalização dos serviços arquivísticos 

do Poder Público por meio de programas de gestão de documentos.  

Estes programas reúnem procedimentos e operações técnicas referentes à 

produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de documentos.  

 

A classificação é uma função arquivística, tanto quanto a avaliação, a 
descrição, a criação, a preservação, a aquisição e a difusão (disseminação), 
em que a tríade formada pela avaliação, descrição e classificação são as 
atividades capitais da prática arquivística. Podemos considerar a 
classificação como uma função matricial, pois é por meio dela que se realiza 
a avaliação, que em uma etapa posterior, vai possibilitar a gestão dos 
prazos de guarda e da destinação final (tabela de temporalidade) 
independentemente da metodologia aplicada e de sua configuração, sempre 
tem como ponto de partida os conjuntos documentais definidos na 
classificação. (SOUSA, 2013, p.131). 

 

Contudo, deve-se considerar também a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, que regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. 

Essa norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que 
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possibilitam, a qualquer pessoa, física ou jurídica, sem necessidade de apresentar 

motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades. 

A Lei vale para os três Poderes da União (Estados, Distrito Federal e 

Municípios) e, inclusive, aos Tribunais de Contas e Ministério Público. As entidades 

privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade às informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos. 

A Lei de Acesso à Informação – LAI, nº 12.527/2011 e a Lei Municipal nº 

1007/2016, que dispõe sobre a criação do Arquivo Público Municipal e define as 

diretrizes da política municipal de arquivos públicos e privados de interesse público e 

social criaram o Sistema Municipal de Arquivos - SISMARQ de São Francisco de 

Assis, RS. 

O Plano de Classificação de Documentos de arquivos relativo às atividades - 

meio da Administração pública Municipal e a Tabela de Temporalidade de 

Documentos foram elaborados pela Arquivista Municipal e a Comissão de Avaliação 

de Documentos – CPAD. 

Este instrumento, aprovado pela Portaria nº 406/2017, vinculada à Secretaria 

de Administração e Planejamento, constituiu-se em elemento essencial à 

organização dos arquivos correntes e intermediários, permitindo acesso aos 

documentos. 

O Plano de Classificação de Documentos de Arquivo é um instrumento de 

trabalho utilizado para classificar todo e qualquer documento produzido ou recebido 

por um órgão no exercício de suas funções e atividades. 

Na Arquivística, a classificação foi reconhecida pelos canadenses (Couture, 
1999) como uma das sete funções arquivísticas. E, hoje, podemos entendê-
la como uma função matricial do fazer arquivístico. O coração das práticas 
arquivísticas que, para Lopes (1996) é formado pelas funções, classificação, 
avaliação e descrição, tem a classificação como ponto de partida para a 
realização das outras duas funções (SOUSA, 2014, p.4). 

 

A classificação por assunto é utilizada como objetivo de agrupar os 

documentos sob um mesmo tema, como forma de agilizar sua recuperação e facilitar 

as tarefas arquivísticas relacionadas com a avaliação, seleção, eliminação, 
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transferência, recolhimento e acesso a esses documentos. Uma vez que o trabalho 

arquivístico é realizado com base no conteúdo do documento, ele reflete a atividade 

que o gerou e determina a informação nele contida. 

A classificação define, portanto, a organização física dos documentos 

arquivados, constituindo-se em referencial básico para sua recuperação. 

A classificação dos documentos arquivísticos é baseada na análise tipológica 

dos documentos, ou seja, na diplomática, que é uma ciência independente que 

estuda a autenticidade dos documentos, especialmente a identificação de 

documentos desenvolvidos nos parâmetros da tipologia documental. 

 

O documento diplomático é o registro legitimado do ato administrativo ou 
jurídico, consequência, por sua vez, do fato administrativo ou jurídico. Se é 
ato jurídico todo aquele que tenha por fim imediato adquirir, resguardar, 
transferir, modificar ou extinguir direitos, o ato administrativo é o ato jurídico, 
porém, eivado pela finalidade pública (BELLOTO, 2002, p.17). 

 

A identificação é uma tarefa de pesquisa de natureza intelectual que versa 

sobre o documento de arquivo e o seu órgão produtor. É desenvolvida no início do 

tratamento documental, fundamentando as análises para fins de produção, 

avaliação, classificação e descrição documental. 

Para este instrumento, adotou-se o modelo de código de classificação 

decimal. Como o próprio nome indica, o sistema decimal de classificação por 

assuntos constitui-se num código numérico dividido em dez classes e estas, por sua 

vez, em dez subclasses e assim sucessivamente. As dez classes principais são 

representadas por um número inteiro, composto de três algarismos. 

Flores (2016) diz que “classificar é o fazer intelectual do profissional Arquivista 

[...]”. O Plano de Classificação de Documentos é o instrumento utilizado para 

classificar todo e qualquer documento de arquivo. O documento classificado sempre 

estará relacionado como órgão produtor, sua atividade e função. 

Segundo o Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), classificar é uma das 

atividades do processo de gestão de documentos arquivísticos que inclui 
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procedimentos e rotinas específicas que possibilitam maior eficiência e agilidade no 

gerenciamento e controle das informações. 

A Resolução nº1 do CONARQ, de 18 de outubro de 1995, dispõe sobre a 

necessidade da adoção de planos e códigos de classificação de documentos nos 

arquivos correntes, que considerem a natureza dos assuntos resultantes de suas 

atividades e funções. 

Os instrumentos utilizados no processo de classificação são o Plano de 

Classificação de Documentos, para os arquivos correntes e intermediários, e o 

Quadro de Arranjo e Descrição para os arquivos permanentes. 

A Tabela de Temporalidade de Documentos Arquivísticos foi construída a 

partir do Plano de Classificação de Documentos e serve como instrumento que 

estabelece o prazo de guarda dos documentos nos arquivos. 

A avaliação constitui-se em atividade essencial do ciclo de vida documental 

arquivístico, na medida em que define quais documentos serão preservados para 

fins administrativos ou de pesquisa e em que momento poderão ser eliminados ou 

destinados aos arquivos intermediários e permanentes. 

O código de classificação de documentos de arquivo para a administração 

pública e a Tabela de Temporalidade e destinação de documentos de arquivo 

relativos as atividades - meio da administração pública, aprovadas pela Resolução 

nº 14 do CONARQ, constituem elementos essenciais à organização dos arquivos 

correntes e intermediários, permitindo acesso aos documentos por meio da 

racionalização e controle eficazes das informações nele contidas. 

A partir da Lei que instituiu o Arquivo Público Municipal e o Regimento 

Interno, formou-se uma equipe de servidores responsáveis por avaliar a produção e 

a preservação do patrimônio documental do Município, a Comissão Permanente de 

Avaliação de Documentos – CPAD, que é formada pelos servidores: 

- Arquivista Municipal – Presidente; 

- Técnica em Contabilidade; 

- Técnico em Informática; 
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- Assessora Jurídica; e 

- Secretário Municipal de Administração e Planejamento. 

Essa comissão trabalha com o objetivo de avaliar os documentos de arquivo 

da Prefeitura Municipal, bem como orientar e acompanhar a adoção, aplicação e 

atualização dos Códigos de Classificação relativos às atividades – meio e às 

atividades – fim. 

A avaliação dos documentos foi feita a partir do conhecimento multidisciplinar 

que consiste no processo de análise dos documentos de arquivo, identificando seus 

valores administrativo, fiscal ou legal para a Instituição, estabelecendo os prazos de 

guarda no arquivo corrente e intermediário, visando a guarda permanente dos 

documentos considerados de valor probatório, informativo ou histórico. 

Para cumprir o objetivo de elaborar a Tabela de Temporalidade de 

Documentos Arquivísticos, contou-se como apoio da Comissão Permanente de 

Avaliação de Documentos, que auxiliou na análise e avaliação destes, tendo como 

subsídio a Resolução nº 14 do CONARQ. 

Dessa forma, a Tabela de Temporalidade de Documentos estabelece os 

prazos de guarda do arquivo corrente ao arquivo intermediário e eliminação ou 

recolhimento ao arquivo permanente, de uma forma transparente e ativa. 

A identificação dos fundos documentais provém do âmbito institucional. A 

tipologia documental, vinculada à ação, dar-se-á em vários níveis de ação. O 

documento é registrado a partir da sua atividade e função. 

Quando a classificação e o tipo documental são vinculados no contexto 

institucional, há uma hierarquia do desenvolvimento desta ação do Plano de 

Classificação e o documento materializa o menor nível dela, ou seja, o item 

documental. 

O Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos 

Arquivísticos foram desenvolvidos em 2016 e revisados em 2018, sendo utilizados 

de uma forma única, em um só instrumento, com o intuito de facilitar a pesquisa. 

Pode-se verificar o código da instituição (BR RSAPMSFA), a entidade 
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custodiadora, os assuntos classificados, as atividades e as funções dos documentos. 

Verifica-se também, nomes no instrumento, os prazos de guarda no arquivo 

corrente, intermediário e eliminação ou recolhimento ao arquivo permanente. 

Foram feitas considerações sobre a classificação dos documentos, conforme 

a Lei nº 12.527/2011, quanto ao nível de acesso aos documentos reservados, 

secretos ou ultrassecretos. 
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APÊNDICE B – MANUAL DE IMPLEMENTAÇÃO DO ATOM COMO 
PLATAFORMA DE ACESSO, DESCRIÇÃO E DIFUSÃO DOS DOCUMENTOS 

ARQUIVÍSTICOS DA PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 
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1 APRESENTAÇÃO 
 
 
 

 

 

Este Manual de implementação do AtoM, para uma plataforma de acesso, 

difusão e descrição de documentos arquivísticos na Prefeitura de São Francisco de 

Assis, RS, é um instrumento desenvolvido a partir da dissertação de Mestrado em 

Patrimônio Cultural da Universidade Federal de Santa Maria, e visa apresentar 

recomendações sobre o acesso ao patrimônio documental arquivístico. 

O principal objetivo deste Manual é apresentar o software livre AtoM, que é 

compreendido como uma ferramenta designada a qualquer programa de 

computador que pode ser executado, copiado, modificado e redistribuído pelos 

usuários gratuitamente. 

Os usuários possuem livre acesso ao código-fonte do software e fazem 

alterações conforme as suas necessidades. 

O software livre ICA-AtoM, (acrônimo pela International Council Archives – 

Access to memory) que foi desenvolvido a partir de um projeto do mesmo nome e 

está no mercado desde 2003. 

Conforme pesquisa feita, poucos municípios no Estado do Rio Grande do Sul 

utilizam esta plataforma. 

O Manual também tem o intuito de orientar os responsáveis pela produção da 

documentação institucional em formato digital e na aplicação das recomendações 

para uma cadeia de custódia híbrida e plena de documentos arquivísticos, ou seja, 

uma cadeia de custódia que contempla documentos arquivísticos analógicos e 

digitais. 
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A implementação do software AtoM e suas especificidades foi demonstrada 

pioneiramente no Setor de Patrimônio Público Municipal e pode ser utilizada como 

exemplo em todos os outros setores. 

Nesse sentido, tem-se também a importância do patrimônio documental, que 

é constituído por informações públicas administrativas na Prefeitura de São 

Francisco de Assis, a qual exerce um papel preponderante no desenvolvimento das 

atividades do poder executivo Municipal. 
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2 ICA ATOM 
 
 

O ICA-AtoM significa "Conselho Internacional de Arquivos – Acesso à 

Memória". É fundamentado em ambiente web, aplicativo de código aberto baseado 

em padrões para a descrição arquivística num contexto multilíngue e ambiente 

multiarquivos. 

 

2.1 VISÃO GERAL E TÉCNICA 
 

 
 

O ICA – AtoM compreende: 

 

 Páginas HTML servidas para um navegador de internet a partir de um 

servidor de internet. O servidor web Apache foi usado para o desenvolvimento, mas 

o ICA-AtoM também é compatível com o IIS; 

 Uma base de dados em um servidor de base de dados. O servidor de 

bases de dados My SQL foi usado no desenvolvimento, mas o ICA-AtoM utiliza uma 

camada de abstração de dados e, portanto, também é compatível com Postgre SQL, 

SQLite, SQL Server, Oracle, etc; 

 O código de software PHP5 que gerencia os pedidos e respostas entre 

os clientes de internet, a aplicação lógica e a aplicação de conteúdos armazenados 

na basede dados; 

 Symfony, estrutura que organiza as partes componentes usando 

orientação a objetos e as melhores práticas padrões de web design; 

 O Qubit, Open Information Management Toolkit, desenvolvido pelo 

projeto 

ICA-AtoM e personalizado para desenvolver o aplicativo ICA-AtoM.   

https://wiki.ica-atom.org/Glossary/pt#Multiarquivos
http://www.symfony-project.org/
http://qubit-toolkit.org/
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3 CADEIA DE CUSTÓDIA DE DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS 
 

 
 
 

 

 

A partir do estudo, análise, investigação sobre a produção, preservação e 

acesso aos documentos arquivísticos da Prefeitura de São Francisco de Assis, 

aborda-se aqui acadeia de custódia híbrida e plena em seus três momentos. 

A cadeia de custódia de documentos tradicionais é mantida por uma linha 

ininterrupta de guarda de documentos nos arquivos correntes, intermediários e 

permanentes. Desta forma, estes documentos tem presunção de autenticidade. 

O teórico britânico Sir. Hilary Jenkinson (1922), reconhece a centralidade do 

valor em relação à qualidade dos documentos de arquivos públicos e interessou-se 

por estudar o valor dos documentos, primeiramente, numa perspectiva de prova 

administrativa. 

O valor de prova, como definido por Jenkinson (1922), está fortemente ligado 

ao caráter único, autêntico e imparcial dos arquivos. 

Atualmente, FLORES (2017), salienta a importância da cadeia de 

preservação de documentos, COP – Chain of Preservation, Interpares 2, que 



174 
 

 

representa as atividades de produção, manutenção, avaliação e preservação digital 

em todo o ciclo de vida. 

Conforme estudo do Projeto Inter PARES –International Research on 

Permanent Authentic Records in Electronic Systems (Pesquisa Internacional sobre 

Documentos Arquivísticos Autênticos Permanentes em Sistemas Eletrônicos), é um 

projeto coordenado pela Universidade de British Columbia, no Canadá ,que tem 

desenvolvido conhecimento teórico-metodológico essencial para apreservação de 

longo prazo de documentos arquivísticos digitais autênticos. 

De acordo com a Resolução nº 38 do CONARQ, de 09 de julho de 2013 e 

Projeto InterPARES, as Diretrizes do Produtor, que tratam da elaboração e 

manutenção de materiais digitais e as Diretrizes do Preservador, que tratam da 

preservação dos documentos arquivísticos digitais, visam ao aperfeiçoamento da 

gestão e preservação dos documentos de arquivo em formato digital. 

As mudanças no modo como os arquivos e os arquivistas buscam preservar 

os documentos e o desafio de se preservarem os documentos digitais e assegurar 

sua fidedignidade de forma permanente tem feito os arquivistas considerarem mais 

atenção aos documentos correntes. 

Segundo Eastwood e Macneil (2016, p. 10), observa-se que devido à 

complexidade e à fragilidade dos arquivos digitais, “a tarefa de identificação de 

documentos de valor permanente e a garantia de sua longevidade devem ser 

partilhadas entre os produtores dos documentos, arquivistas e os preservacionistas”. 

Os repositórios arquivísticos digitais hoje, na Arquivologia, são abordados 

conforme o modelo OAIS – Open Archival Information System, conforme a ISSO 

14721:2012. 

Esses repositórios vieram da Biblioteconomia, mas podem ser aplicados em 

outras áreas como Arquivos, Bibliotecas e Museus. 

O documento digital é muito frágil e de uma complexidade ímpar, pois pode 

ser alterado facilmente. Devemos mantê-lo em ambientes diferentes para que não 

haja ruptura na cadeia de custódia. Devemos preservá-lo em ambiente digital de 

gestão, preservação e acesso, sem rompimento da custódia. 

Não é possível manter os documentos digitais em um único ambiente 

computacional, não é seguro, pode ser invadido, alterado. 

Portanto apresentamos o uso das plataformas em uma cadeia de custódia 
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híbrida, plena de documentos analógicos e digitais, com representantes digiais 

autênticos, onde o servidor por ser público, pode dar fé pública aos documentos. 

Não podemos cometer ilicitudes, como cometíamos antigamente, migrando 

documentos para mídias digitais, HDs externos, perdendo a forma fixa do 

documento e sua autenticidade, preservando estes documentos apenas por cinco ou 

dez anos. 

O cenário atual na Prefeitura é preocupante, pois conforme a análise feita, 

para desenvolver esta pesquisa, foram detectados vários pontos delicados, em 

relação às falhas de segurança na informação. 

Desta forma, discorre-se a proposta ideal a ser implementada, fortalecendo 

todos os pontos, que hoje são fracos, vulneráveis, quanto a autenticidade dos 

documentos digitais. 

A preservação digital não é migrar de uma mídia para outra ou digitalizar o 

documento. A digitalização é apenas um representante digital, em que o documento 

original tem que ser preservado, caso haja a necessidade de uma arguição de 

falsidade ou análise da Diplomática forense, averiguando sua autenticidade. 

Preservação digital é ter ambientes de preservação que respeitem a 

classificação e tempo de guarda de documentos e que, após isso, sejam recolhidos 

para o arquivo digital permanente. 

 

A preservação digital é um dos grandes problemas que precisam ser 
enfrentados pelos profissionais da informação. Não há dúvida que muitos 
registros documentais importantes se perderam, e muitos ainda se 
perderão enquanto as instituições estiverem aprendendo a implementar 
políticas e práticas de preservação que contemplem a transição da 
documentação em papel para a documentação digital. (SANTOS, 2014, 
p.1). 

 

Este grave equívoco sobre o mundo dos arquivos digitais, infelizmente, não é 

passado e acontece diariamente na Prefeitura de São Francisco de Assis. 

Devemos focar em ambientes de preservação, pensando nas pessoas e nos 

sistemas, em ambientes sistêmicos e interoperáveis. 

Não deveríamos mais realizar a preservação digital em banco de dados, pois 

o banco de dados é frágil, não é responsivo a uma invasão, tem um administrador 

com pleno conhecimento neste ambiente, podendo alterar, eliminar, copiar 

documentos, apagar trilhas de controle de autenticidade, ficando a fonte de prova 
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comprometida, ou seja, o documento original comprometido. 

Cunha (2010) alerta para “as dificuldades em relação à disponibilidade das 

informações postas em repositórios, tais como: Armazenamento em máquinas 

diversas de fabricantes, modelos e sistemas operacionais.” (TOMAEL, Maria Inês 

etal. Fontes de informação digital. p.149. 2016). 

No Open Archival Information System, modelo OAIS, não dependemos de 

banco de dados, trabalhamos com uma sistemática de pacotes criada pela 

Biblioteca do Congresso Americano. Tais pacotes são containers, são formatos de 

encapsulamento de documentos, de objetos digitais e de seus metadados. 

O modelo OAIS é um esquema conceitual que disciplina e orienta um sistema 

de arquivo dedicado à preservação e manutenção do acesso a informações digitais 

por longo prazo, ou seja, permanente. 

Este modelo foi traduzido para o Brasil como ABNT NBR 15.472/2007 (SAAI) 

Sistema Aberto de Arquivamento de Informação. 

Na Prefeitura e em qualquer instituição pública ou privada, o profissional de TI 

desenvolve um papel preponderante na preservação digital. Esse profissional 

também responde juridicamente sobre a preservação de documentos digitais. O 

papel do profissional de TI está explicitado no storage servise. O cuidado de 

preservação deve acontecer nos storages, nos armazenamentos. 

A sistemática de interoperabilidade é de responsabilidade dos arquivistas, 

bibliotecários, museólogos, por exemplo, mas também do profissional de TI. O 

trabalho deve ser construído em conjunto por ambas as partes e compartilhado 

também por ambas as partes. 

O repositório digital não permite a exclusão. A partir de um pedido de 

exclusão de algum documento no storage service, o profissional de TI terá que 

concordar a partir do parecer argumentado do profissional de preservação digital. 

É importante salientar que backup não é sinônimo de RDC-Arq. O repositório 

ou arquivo permanente digital deve sofrer backup, para que em caso desinistro, ou 

algo semelhante, se recupere a perda do documento. 

A abordagem dos autores Santos e Flores (2017) fala sobre a “ideia do 

documento arquivístico digital como parte integrante do patrimônio cultural, com 

aspectos pertinentes a sua preservação”. 

Em outro momento, os autores Luz e Flores (2016), destacam os requisitos 
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de confiança nos “repositórios digitais e comparam a autenticidade e a autenticação 

como fatores diferentes numa cadeia de custódia. Destacam o papel da cadeia de 

custódia na confiança e preservação permanente digital”. 

Silva (2009) presume que o documento arquivístico autêntico é aquele que 

mantém sua identidade e sua integridade intactas ao longo de todo o seu ciclo de 

vida. 

Conforme o modelo OAIS, a cadeia de custódia dos documentos é 

representada por três ambientes. O ambiente de produção, o ambiente de 

preservação e o ambiente de acesso, difusão, descrição, representação dos 

documentos. 

No ambiente de produção ou de gestão, temos que implementar o SIGAD – 

Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos, que nada mais é do 

que um sistema de negócios. 

O SIGAD tem que respeitar o modelo de requisitos para sistemas 

informatizados de gestão arquivística de documentos, o e-Arq Brasil, elaborado no 

âmbito da Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos (CTDE), do Conselho 

Nacional de Arquivos. 

Devemos respeitar as seguintes normas na gestão em Arquivo corrente e 

intermediário: 

• Produção de documentos arquivísticos digitais no BRASIL: e-Arq Brasil; 

• Produção de documentos arquivísticos digitais nos Estados Unidos: DOD 

5015.02 EUA; 

• Produção de documentos arquivísticos digitais na Europa: MoReq 2010. 

O e-Arq Brasil é o modelo nacional, é uma norma nacional, conforme a 

Resolução n° 32, de 17 de maio de 2010, do CONARQ. 

A Resolução nº 31, de 28 de abril de 2010, que dispõe sobre a adoção das 

recomendações para digitalização de documentos arquivísticos permanentes, fala 

da interoperabilidade de documentos arquivísticos dos sistemas de negócio ao 

SIGAD e ao RDC-Arq. 

O SIGAD poderá ser representado através dos Sistemas Nuxeo DM 

(Document Management), Alfresco, Archivista Box, Maarch, Orfeo LIBRE, entre 

outros, que servem de exemplo como plataforma que engloba um conjunto de 

funcionalidades e módulos que promovem a eficiência administrativa. 
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No ambiente de preservação ou de administração, temos que implementar o 

repositório arquivístico digital confiável – RDC-Arq, um ambiente militarizado, em 

que o pesquisador ou usuário não tem acesso. Este ambiente tem dois 

administradores que são o Arquivista e o Profissional de TI. Ambos com pleno 

conhecimento sobre a preservação digital e cadeia de custódia dos documentos 

digitais. 

Este ambiente poderá ser representado pelo software livre Archivematica, 

desenvolvido especificamente para esta finalidade, com alto nível de segurança. 

O repositório arquivístico digital confiável RDC-Arq tem que ser ligado ao 

SIGAD. 

A Resolução nº 43 do CONARQ, dispõe sobre os repositórios arquivísticos 

digitais RDC-Arq que, estabelece diretrizes para a implementação de repositórios 

digitais confiáveis para a transferência e recolhimento de documentos arquivísticos 

digitais para instituições arquivísticas dos órgãos e entidades integrantes do Sistema 

Nacional de Arquivos - SINAR. 

Este repositório tão reconhecido no mundo da preservação digital, nada mais 

é do que o arquivo permanente digital. 

Na idade permanente, os documentos necessariamente têm que ser 

recolhidos para um RDC-Arq, de maneira a serem preservados e terem seu acesso 

garantido. 

Diferentemente do que acontece nas idades anteriores (corrente e 

intermediária), o RDC-Arq não permite a eliminação de documentos na idade 

permanente. Assim, não é facultativo o recolhimento de documentos arquivísticos 

para o arquivo permanente digital, é obrigatório legalmente e necessário como forma 

de garantir sua autenticidade e os princípios e as práticas da Arquivologia. 

Este ambiente nos dá a garantia de autenticidade aos documentos daqui a 

mil, dois mil ou três mil anos, através da administração deste repositório, que é de 

acordo com a norma internacional ISO nº 16.363: 2011, exequibilidade, legado 

digital, interoperabilidade de padrões. 

Os pacotes abordados na Prefeitura de São Francisco de Assis são: 

*pacote SIP – Pacote desubmissão de informação, entregue pelo produtor a 

um modelo OAIS para a construção de um ou mais AIP; 

*pacote AIP – Pacote de arquivamento de informação. Pacote de informação 



179 

 

que será objeto de preservação. No Setor de Patrimônio Público Municipal, o AIP é 

representado por documentos arquivísticos analógicos, através dos tipos 

documentais escrituras públicas de imóveis; e  

*pacote de DIP – Pacote de disseminação de informação. Pacote de 

informação derivado de um ou mais AIP, recebido pelo consumidor em resposta a 

uma requisição dirigida ao modelo OAIS. No Setor de Patrimônio Público Municipal, 

este pacote é digital, ou seja, as escrituras públicas foram digitalizadas e importadas 

como objetos digitais para o AtoM. Os documentos podem ser acessados como 

autênticos, com fé pública. 

Na Prefeitura, os documentos digitais têm que ser mantidos autênticos, sem 

corrupção. Assim, preservarão a autenticidade, diplomaticamente falando, a 

identidade e a integridade. 

Salienta-se a preocupação em manter a identidade dos documentos, que é 

mais fácil de manter por metadados. A integridade não, pois quando se migra um 

documento, perde-se o suporte, ficando apenas com a informação, rompendo o 

documento, fonte de prova e de autenticidade. 

Só se garante a autenticidade a partir do documento original, da informação 

relacionada com a fixidez do suporte. 

Em relação ao ambiente de preservação e ao armazenamento, os metadados 

foram desenvolvidos com a finalidade de documentar essa migração segura e 

autêntica. 

Portanto, os documentos podem ser representados e acessados de forma 

digital, mas deve-se manter os formatos originais como garatia de forma fixa e 

conteúde estável, como forma de prova e fé pública. 

Podemos afirmar, a partir de uma análise profunda, teórica e prática, que a 

cadeia de custódia de documentos arquivísticos na Prefeitura de São Francisco de 

Assis é híbrida, ou seja, plena de documentos analógicos e digitais. 

Ao identificar as Plataformas Digitais ou Ambientes em uma Cadeia de 

Custódia Arquivística, temos então primeiramente o Ambiente de Gestão de 

Documentos (SIGAD), como segunda plataforma o Repositório Arquivístico Digital 

Confiável (Archivematica) e a Plataforma de Descrição, Difusão e Acesso (AtoM ou 

ICA-AtoM), constituindo o Ambiente de Preservação e Acesso. 

A representação e acesso em plataformas autênticas devem garantir a 
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manutenção da autenticidade dos documentos digitais, entendidos como patrimônio 

documental arquivístico digital. 

O AtoM atende às necessidades dos arquivistas. Entretanto, por ser um 

sistema informatizado, requer o apoio de profissionais da tecnologia de informação 

para o pleno funcionamento do sistema. 

Este software possui três grandes conjuntos de funcionalidades: Recuperar 

informações, gerenciar informações e configurar sistema, todos acessíveis pela 

página inicial. 

É nessa plataforma que permite o acesso aos documentos digitais e 

representantes digitais, apresentado como produto do Mestrado Profissional em 

Patrimônio Cultural. 
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4 PLATAFORMA DE ACESSO, DIFUSÃO E DESCRIÇÃO 
ARQUIVÍSTICA 

 
 
 

 

 

Entende-se por plataforma de acesso, um ambiente digital, onde são 

disponibilizados os documentos arquivístivos digitais ou natos digitais. 

Este ambiente pode ser representado por um software que oferece 

Possibilidades de difusão, descrição e pesquisa dos registros documentais. 

O software livre é compreendido como uma ferramenta designada a qualquer 

programa de computador que pode ser executado, copiado, modificado e 

redistribuído pelos usuários gratuitamente. 

Os usuários possuem livre acesso ao código-fonte do software e fazem 

alterações conforme as suas necessidades. 

O produto da dissertação de Mestrado Profissional em Patrimônio Cultural é 

representado pelo software livre ICA-AtoM, (acrônimo pela International Council 

Archives – Access to memory) que foi desenvolvido a partir de um projeto do mesmo 

nome. 

O ICA-AtoM surgiu em 2003, através de um relatório, da Comissão de 

Tecnologia da Informação do ICA, que estabelecia requisitos funcionais para um 

“Open Source Archival Resource Information System” (OSARIS) (tradução nossa: 

Sistema aberto de pesquisa em informações arquivísticas). 

A Empresa Artefactual Systems em colaboração com o Program Commission 

(PCOM) do ICA e como auxílio de uma grande rede de colaboradores internacionais 

arquitetaram as funcionalidades deste software. E nessa arquitetura, um dos pontos 

mais importantes é a conformidade com as normas de descrição arquivística 

recomendadas pelo ICA. 
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Dentre as inúmeras vantagens emutilizá-lo, está o seu código aberto, 

download gratuito, pode ser disponibilizado na Web, pode receber a descrição de 

uma ou de várias instituições ao mesmo tempo e destina-se a ser flexível o 

suficiente para acomodar outras práticas baseadas em outras normas de descrição, 

sejam elas nacionais ou internacionais. 

 

Por muito tempo prevaleceu entre a comunidade arquivística o consenso de 
que o software ICA-AtoM poderia ser utilizado somente para descrever, e 
prioritariamente se fossem documentos permanentes. Essa ideia vem se 
modificando, tanto que atualmente já há o entendimento de que além da 
descrição, as funcionalidades dessa plataforma podem ser utilizadas para o 
acesso ou para a difusão, mesmo que os documentos não sejam descritos. 
Atualmente, com todo o subsídio fornecido pela Lei de Acesso à Informação 
(LAI), acredita-se que as atividades arquivísticas como descrição, difusão e 
acesso podem e devem ser desenvolvidas desde a fase corrente dos 
documentos, e o ICA-AtoM é uma opção para o atendimento dessas 
finalidades. (LIMA; FLORES, 2016, p.208). 

 

Dhion e Flores (2014, p. 99) afirmam que “a preservação digital é um tema 

que vem sendo bastante abordado nos dias atuais, fruto da constante e rápida 

evolução tecnológica que desencadeia uma série de preocupações em relação ao 

acesso em longo prazo de documentos digitais”. 

De acordo com a visão de Santos (2012, p. 111), “uma das vantagens de 

utilização do software para a descrição arquivística, se refere a possibilidade de 

acesso remoto aos documentos, bem como a visualização, através da estrutura do 

software, das hierarquias e das vinculações que os documentos estabeleceram no 

cumprimento de sua função”. 

O software ICA-AtoM é totalmente voltado ao ambiente web, com suportes 

em vários idiomas e se destina a auxiliar as atividades de descrição arquivística em 

conformidade com os padrões do ICA. Foi desenvolvido para ser utilizado em 

conjunto com outras ferramentas de código aberto: Apache, My SQL, Hypertext 

Preprocessor (PHP), Symfoni e Qubit Toolkit. 

Todas essas ferramentas citadas acima incluem o AtoM e estão sob a licença 

GNU Affero General Public License (A-GPL) versão 3. 

Podem ser usados, copiados, estudados, modificados e redistribuídos sem 

restrição. Também não há custos para o download de nenhum dos softwares 

listados acima. 

O AtoM é distribuído sob apolítica de Software Livre com o objetivo de facilitar 
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às instituições arquivísticas difundirem seus acervos através da internet e 

providenciar o acesso à documentação armazenada, de uma forma livre e gratuita. 

A Artefactual Systems em colaboração com o Program Commission (PCOM) 

do ICA e com o auxílio de uma grande rede de colaboradores internacionais 

arquitetaram as funcionalidades deste software. E, nessa arquitetura, um dos pontos 

mais importantes é a conformidade com as normas de descrição arquivística 

recomendadas pelo ICA: 

 General International Standard Archival Description (ISAD(G)),1999; 

 International Standard Archival Authority Record (Corporate bodies, 

Persons, Families) (ISAAR (CPF)), 2003; 

 International Standard for describing Functions (ISDF), 2007; 

 International Standard for Describing Intitutions with Archival Holding 

(ISDIAH), 2008. 

O ICA-AtoM foi desenvolvido para ser suficientemente flexível para a 

adaptação de outras normas de descrição, sejam elas nacionais ou internacionais e 

é apresentado de uma forma multilíngue. Pode ser utilizado em várias interfaces. 

Ao contemplar as principais normas de descrição arquivística, o AtoM se 

constitui numa poderosa ferramenta para as instituições arquivísticas. 

Outro recurso interessante que é apresentado no sítio oficial do software é a 

possibilidade de receber descrições de uma ou de várias instituições ao mesmo 

tempo, facilitando a adoção dessa ferramenta pelas instituições. 

As vantagens em utilizá-lo são inúmeras, uma vez que suas funcionalidades 

enriquecem e facilitam a inserção e apresentação final ao usuário, além de 

contemplar as principais normas internacionais de descrição arquivística. 

É um software livre que favorece a adoção pelas instituições por não ser 

dependente de empresas proprietárias, sendo uma alternativa para reduzir o 

aprisionamento tecnológico imposto pela indústria dominante. 

É importante mencionar que o software AtoM contempla todos os elementos a 

serem utilizados no âmbito da recuperação da informação, dentre outros recursos e 

faz integração como software Archivematica, repositório digital que foi construído 

como objetivo de armazenar a documentação em formato digital, seguindo os 

padrões exigidos em relação à preservação da mesma, visando torná-la acessível 

em longo prazo. 
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Conforme informações dos usuários do ICA-AtoM no Brasil, há um rol de 

instituições públicas e privadas utilizando o sistema em vários estados brasileiros, 

como Prefeituras, Câmaras de Vereadores, Assembleia Legislativa, Tribunal de 

Contas, Universidades entre outras. 

A lista de instituições que utilizam o AtoM pode ser conferida no grupo dos 

Usuários do ICA-AtoM no Brasil, na rede social facebook. 

Foram inúmeras e incansáveis as tentativas de implementar uma cadeia de 

custódia plena na Prefeitura de São Francisco de Assis. Por falta de conhecimento 

dos gestores sobre o assunto e sobre a responsabilidade em manter todo o acervo 

documental autêntico, houve várias negativas. 

Sob esta ótica procurou-se apresentar uma proposta sobre os requisitos e 

tecnologias essenciais agarantir a autenticidade e o acesso continuado ao 

patrimônio documental arquivístico, a partir do produto desta dissertação de 

Mestrado Profissional em Patrimônio Cultural. 

Para tanto, buscou-se com a percepção de pesquisador e de acordo com a 

compilação das normas, padrões e leis, apresentar uma recomendação ao uso de 

uma plataforma de acesso, difusão e implementar a descrição arquivística aos 

documentos através do AtoM. 

Compilou-se a esta proposta, o fato que, de acordo com a Portaria nº 548, de 

24 d esetembro de 2015, que dispõe sobre prazos-limites de adoção dos 

procedimentos contábeis e patrimoniais aplicáveis aos entes da Federação, com 

vistas à consolidação das contas públicas da União, dos estados, do Distrito Federal 

e dos municípios, sob a mesma base conceitual, esta portaria determinada pelo 

Ministério da Fazenda, Tesouro Nacional, diz que, os municípios com até 50.000 

habitantes, tem que fazer o reconhecimento, mensuração, evidenciação dos bens 

móveis e imóveis, respectiva depreciação ou exaustão, reavaliação e redução ao 

valor recuperável. 

O prazo máximo de preparação de sistemas e outras providências de 

implantação, será até o ano de 2020, com obrigatoriedade dos registros 

documentais disponíveis ao cidadão. 

A mesma portaria também determina que, seja feito o reconhecimento, 

mensuração e evidenciação dos bens do patrimônio cultural, respectiva 

depreciação, amortização ou exaustão, reavaliação e redução ao valor recuperável. 



185 

 

O prazo máximo de preparação de sistemas e outras providências de 

implantação, será até o ano de 2023, com obrigatoriedade dos registros 

documentais disponíveis ao cidadão. 

É importante salientar que a União já implementou as rotinas destes itens e a 

verificação das rotinas é observada pelo SIAFI. (Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal). 

O SIAFI é um sistema contábil que tem por finalidade realizar todo o 

processamento, controle e execução financeira, patrimonial e contábil do governo 

federal brasileiro. O sistema foi desenvolvido pelo Serviço Federal de 

Processamento de Dados (Serpro). 

Para cumprir estas determinações legais, viabilizando o acesso aos registros 

documentais, foi possível a implementação da plataforma de acesso, difusão e 

descrição arquivística, no setor de Patrimônio Público Municipal, como produto desta 

dissertação de Mestrado Profissional em Patrimônio Cultural. 

Com o pleno conhecimento das rotinas de trabalho nos setores da Prefeitura, 

a partir da produção dos documentos, suas atividades e funções, foi feita uma 

prospecção desde o início desta pesquisa, sobre a necessidade de implementarmos 

a plataforma de acesso ao patrimônio documental arquivístico. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa houve investigação, estudo, análise 

para chegarmos a implementação do produto. 

Os estudos demonstraram a necessidade de apontarmos algumas 

prospecções com a evolução do trabalho, antes da implementação do produto, tais 

como a cadeia de custódia de documentos, contemplando os três ambientes que 

são de gestão, de preservação e de acesso aos documentos arquivísticos 

analógicos e digitais. 

Estas prospecções são confirmadas com as exigências legais da União e das 

auditorias já ocorridas em outros municípios. 

Como exemplo, a cidadede São Paulo foi apontada por uma auditoriado 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na qual dados mostram a lentidão 

sobre a digitalização dos documentos dos imóveis da Prefeitura e o armazenamento 

dos documentos de valor histórico. Conforme informação da própria auditoria foi 

constatada precariedade na infraestrutura da rede e equipamentos de informática da 

instituição, além de perda do conteúdo e retrabalho (BUZZFEDD, 2017). 
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Sabemos que todos os documentos devem ser disponibilizados ao acesso do 

cidadão, conforme a LAI, ou seja, a Lei de Acesso a Informação, Lei Federal nº 

12.527/2011 e, o AtoM serve como plataforma ao acesso destes e outros 

documentos,como forma de transparência ativa. 

Foi sem o apoio do Centro de Processamento de Dados e com a aprovação 

da Secretaria de Administração e Planejamento, a qual liberou a saída do 

microcomputador, do Setor de Patrimônio para que a plataforma de acesso AtoM 

fosse instalada no Grupo CNPq UFSM Ged/A Documentos Arquivísticos Digitais. 

A administração pública deveria determinar aos setores competentes, ou seja, 

o Arquivo Público Municipal e o Setor de Tecnologiada Informação, que fosse 

implementado o sistema. Porém, a Prefeitura não disponibiliza aos seus usuários, 

suporte ao sistema operacional Linux. 

Portanto, optou-se em configurar o AtoM em um ambiente de virtualização, 

Oracle Virtual Box. 

Após algumas tentativas de instalação e virtualização do mesmo, encontrou- 

se algumas dificuldades referentes a importação dos objetos digitais na plataforma. 

Descobriu-se que a incompatibilidade estava presente no plugin Abobe Flash 

Player. Após diversos testes foi descoberta a versão compatível com o sistema do 

AtoM. 

Osoftware livre AtoM é uma plataforma arquivística de acesso, descrição e 

difusão de documentos, desenvolvido com base nas normas do Conselho 

Internacional de Arquivos (ICA). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.facebook.com/GrupoCNPqDocsDigitais/?hc_ref=ARQo2xQqXMTwHz3GK2YaUwXW1p3wpYvA68_fRk7IoC9uhL-_nBewKPWrijsi0mFiUPw
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Figura1 – AtoM (Access to memory) 
 

 
 

Fonte: <https://www.accesstomemory.org/pt-br/>. 

 

A nota técnica do CONARQ nº 03/2015 esclarece os cenários de uso do 

RDC-Arq em conjunto com o SIGAD e diz que, na idade permanente, os 

documentos têm que ser mantidos e preservados no repositório arquivístico digital 

confiável, de maneira a apoiar o tratamento técnico adequado, incluindo arranjo, 

descrição e acesso para assegurar a autenticidade dos documentos. 

O Software AtoM está disponível para download no site 

<www.accesstomemory.org> desde 2007, com a possibilidade de demonstração no 

próprio site. 

Para o uso do software AtoM, na Prefeitura Municipal de São Francisco de 

Assis, primeiramente, identificamos a instituição custodiadora e cadastramos no 

CODEARQ, que é o código de descrição arquivística. 

As atividades-meio e as atividades-fim da instituição foram identificadas. Isto 

foi possível a partir da análise de todas as atividades e funções durante o 

levantamento documental e registradas no Plano de Classificação e Tabela de 

Temporalidade de Documentos Arquivísticos. 

Foram inseridos no sistema os fundos documentais, as seções que são 

relacionadas às estruturas departamentais, as séries, as subséries, os dossiês e, 

por último, o item documental em versão preliminar. 

https://www.accesstomemory.org/pt-br/
http://www.accesstomemory.org/
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Figura 2 – Representação da Instituição Arquivística 

 

 

 

Figura 3 – Representação do Código de identificação: BR RSAPMSFA 
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Figura4 – Representação do Fundo, Séries, Subséries, Dossiês, Item documental 

 
 

 

Figura 5 – Representação dos objetos digitais importados 
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Figura 6 – Representação dos objetos digitais importados 

 

 

 

Figura 7–Representação do item documental escritura pública de imóvel 
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Figura 8 – Representação da descrição do item documental e metadados 

 
 

 

Figura 9 – Representação do item documental escritura pública de imóvel 
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Figura 10 – Representação da descrição do item documental e metadados 

 

 

Pelo motivo do software AtoM estar em versão preliminar, no Setor de 

Patrimônio Público Municipal da Prefeitura de São Francisco de Assis, foinecessária 

a representação exemplificada em imagens, enquanto a Prefeitura estuda a 

possibilidade de aderir e disponibilizar aos seus usuários, suporte ao sistema 

operacional Linux. 

O emprego dos recursos tecnológicos tornou-se uma realidade constante em 

todas as atividades do dia a dia na instituição. 

À medida que os arquivos são produzidos de forma digital e nato digital e que 

o acesso online aos documentos arquivísticos passa a ser norma, o arquivista torna- 

se mediador do documento e do usuário. 

Os tipos documentais escrituras públicas de imóveis são diariamente 

pesquisados, com a importância de avaliar-se o patrimônio público, conforme 

exigência da Portaria do Tesouro Nacional, nº548/2015. 

A partir desta demonstração, outras secretarias municipais manifestaram 

interesse em aderir ao sistema, com a preocupação de manter a transparência ativa, 
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em conformidade com a Lei nº 12.527/2011. 

A internet tornou-se um canal privilegiado de busca e divulgação de 

informações, tornando cada vez mais valorizados seus espaços virtuais nas 

atividades de tratamento, acesso e transferência de informações. 

Nesse contexto, os arquivos contam com o auxílio do AtoM, um software que 

Facilita o acesso e a descrição dos documentos arquivísticos digitais. 

Para os acervos arquivísticos documentais de valor permanente, o software 

propicia o auxílio nas atividades arquivísticas, especialmente no que se refere à 

descrição arquivística como objetivo de facilitar o acesso e rapidez ao conteúdo 

digital. 

Além de evitar o manuseio dos documentos originais analógicos, uma vez que 

contribui com a preservação desses documentos considerados de guarda 

permanente. 

A nova tecnologia produz instrumentos digitais de pesquisas, disponibilizados 

em sistemas que geram informações de forma estruturada e dinâmica, se bem 

elaborados possibilitam ao usuário do arquivo fazer uso de diversas funcionalidades 

que facilitam e enriquecem sua pesquisa, especialmente no ato de recuperação da 

informação. 

A descrição arquivística é uma atividade desenvolvida pelo software AtoM, 

que consiste em descrever os documentos, atribuindo-lhes um conjunto de 

elementos descritivos que facilitam a localização dos documentos. 

É entendida como uma função relacionada aos arquivos permanentes, o que 

é considerado um pensamento equivocado, uma vez que esta inicia um processo de 

classificação nos arquivos correntes, ao receber informações que carregará 

enquanto existir, e perpassa todo o ciclo vital do documento. 

Compreende também a criação e autilização de índices temáticos e de 

vocabulários controlados. 

Apesar de todas as dificuldades encontradas, o AtoM foi implementado no 

Setor de Patrimônio Público e está funcionando in loco. 

Todos os objetos digitais, ou seja, as escrituras públicas dos imóveis da 

Prefeitura foram importadas ao sistema, descritas e podem ser acessados a 

qualquer momento. 

O resultado quanto ao tempo que se leva para acessar um documento é 
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mínimo, podendo ser disponibilizado quase que imediatamente. 

À luz do cenário apresentado, intende-se que foi possível o total atingimento 

dos objetivos deste trabalho e na apresentação do produto do Mestrado Profissional 

em Patrimônio Cultural, como Manual de Implementação do AtoM como plataforma 

de acesso, difusão e descrição de documentos arquivísticos na Prefeitura de São 

Francisco de Assis. 

Neste capítulo foram apresentados os atingimentos dos objetivos referentes a 

implementação do AtoM no Setor de Patrimônio Público Municipal. Logo 

desenvolvemos as conclusões sobre a implementação da plataforma de acesso, 

difusão e descrição de documentos arquivísticos digitais. 
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5 CONCLUSÃO 
 

 

Como objetivo de implementar uma plataforma arquivística de acesso, difusão 

e descrição e subsidiar ao cidadão as escrituras públicas dos imóveis atualizadas, 

do Setor de Patrimônio Público do Município de São Francisco de Assis, esta 

pesquisa considerando os resultados atingidos, identifica que todos os cuidados aos 

documentos digitais, desde a gestão, preservação e acesso, devem partir de 

políticas arquivísticas e sistemas de negócios. 

Foi abordado o referencial teórico sobre cadeia de custódia de documentos 

arquivísticos, como intuito de demonstrar à instituição o funcionamento deste 

mecanismo de gestão, preservação e acesso de documentos e de oferecer a 

implementação do mesmo. Porém, foi possível implementar o terceiro ambiente, 

como produto da dissertação do Mestrado Profissional, conforme o Manual de 

Implementação do AtoM. 

A plataforma de acesso, descrição e difusãode documentos arquivísticos, 

constrói sentidos que influenciam e contribuem novas ações, quanto à concepção 

que temos de patrimônio documental, no âmbito arquivístico e na história que 

podemos resgatar. 

A pesquisa contribui para afirmar a transparência ativa no Município de São 

Franciscode Assis, através da plataforma utilizada para subsidiar a possibilidade de 

acesso, difusão e descrição do patrimônio documental arquivístico. 

A partir da pesquisa desenvolvida, analisando o atual cenário da Prefeitura 

Municipal, comprovou-se a necessidade e a possibilidade de implementar o software 

livre AtoM, com a finalidade de acesso, difusão e descrição dos documentos 

arquivísticos digitais e natos digitais, atingindo totalmente todos os objetivos. 

O Arquivista é o profissional que tem a expertise, o conhecimento arquivístico 

necessário para que ocorra a gestão, a preservação e o acesso aos documentos de 

arquivo. 

O Arquivista trabalha com documentos analógicos e digitais. Tem a sua 

profissão regulamentada pela Lei Federal n° 6546/1978. Há também o código de 

ética, o juramento proferido quando da sua formação como bacharel. 

A complexidade dos documentos digitais conduz o Arquivista a uma 
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aproximação mais intensa com outras áreas do conhecimento, como, por exemplo, 

da Administração, do Direito e da Informática, em busca de parâmetros para o 

planejamento adequado da produção documental. 

Conforme a Constituição Federal de 1988, em seu art. 216, §2º, o qual 

estabelece que, cabe à Administração Pública, a gestão da documentação 

governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela 

necessitem. Por outras palavras, significa dizer que a Prefeitura Municipal de São 

Francisco de Assis é responsável por salvaguardar todo o seu acervo documental 

arquivístico. 

Em outro aspecto, encontram-se pressupostos normativos na Lei 8.159, de 

1991, a qual dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados, onde 

fala que a administração pública tem o dever de manter seus documentos de 

arquivos na esfera pública executiva. 

Salientam-se as mudanças conceituais pelas quais o Patrimônio Documental 

Arquivístico Municipal de São Francisco de Assis é colocado e as evidências que o 

resultado deste trabalho trouxe ao Município, resultando em transparência ativa, 

através do resgate histórico, da interdisciplinaridade e a multidisciplinaridade entre a 

Arquivística e as áreas afins. 

Foram incansáveis e inesgotáveis horas, dias, semanas, meses, anos de 

análise, de pesquisa neste campo específico do conhecimento apresentando 

resultados, adentrando, explorando e conscientizando sobre o patrimônio 

documental. 

O Arquivista é produtor de novos conhecimentos, é dono de um novo perfil 

profissional. Esta trajetória na mudança de perfil profissional está intimamente ligada 

ao próprio desenvolvimento dos arquivos e das novas situações que foram surgindo. 

Este Manual tem o intuito de abordar aspectos relevantes sobre gestão, 

preservação e acesso ao patrimônio documental e de somar conhecimentos aos 

colegas arquivistas que buscam desenvolver pesquisa semelhante, além de 

contribuir com o Município sobre o tema. 

Espera-se que este Manual possa contribuir com o estudo sobre este 

assunto, abordando novas possibilidades e soluções, contribuindo com informações 

e experiências encontradas sobre agestão, preservação e acesso do patrimônio 

documental. 
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As referidas conclusões não esgotam o assunto sobre o tema, pois foram 

muitos os dados na pesquisa que merecem ser levantados, discutidos e o Município 

necessita evoluir sob esse aspecto. Nem mesmo nas questões abordadas se teve a 

pretensão de ser conclusiva. 

Ao concluir este Manual, acredita-se ter apenas iniciado o curso das políticas 

de gestão de documentos arquivísticos, especialmente no processo de acesso, 

difusão e descrição. 

Ao viés de novas investigações, podem-se explorar outras pesquisas 

pioneiras na instituição como, por exemplo, analisar o Arquivo Histórico do Município 

de São Francisco de Assis, diagnosticar o ambiente de preservação e de gestão de 

documentos, implementando softwares como RDC-Arq para a preservação e SIGAD 

para a gestão, contemplando assim uma cadeia de custódia plena de documentos 

com presunção de autenticidade, conforme referencial teórico exposto e investigar, 

no Setor de Tecnologia da Informação, infraestrutura necessária ao armazenamento 

de documentos digitais e natos digitais, em cadeia de custódia plena, entre outras. 

Cabe o incentivo da instituição para o desenvolvimento de novos trabalhos 

sobre estes aspectos, como forma de garantir a gestão, preservação e acesso ao 

patrimônio documental arquivístico. 

Espera-se que a partir deste Manual, venham muitos outros, pois o assunto 

em pauta tem inesgotáveis questões arquivísticas que podem somar com a 

administração pública e com a sociedade. E que o sentimento de pertencimento ao 

patrimônio cultural seja transmitido desta para as próximas gerações. 
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APÊNDICE C – LEI Nº 1.007 DE 29 DE JULHO DE 2016, QUE INSTITUIO 
ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS – RS 
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ANEXO A – CADASTRO NACIONAL DE ENTIDADES CUSTODIADORAS DE 

ACERVOS ARQUIVÍSTICOS – CODEARQ 
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ANEXO B – DECRETO 827/2017, QUE APROVA O PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS – PCDA 
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ANEXO C – LEI Nº 1.427 DE 04 DE JANEIRO DE 1884, QUE ELEVA A CATEGORIA 
DE VILA A FREGUESIA DE SÃOFRANCISCO DE ASSIS 
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Transcriçãoda Lei nº 1.427 de 4 de janeiro de 1884, anexo C 
 
 

LEI Nº 1427 DE 4 DE JANEIRO DE 1884. 

 

Município de São Francisco de Assis. 

 

Faça saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Legislativa 

Provincial decretou e eu sancionei a Lei seguinte: 

Art. 1º - Fica elevada a cathegoria de Vila a Freguezia de São Francisco de 

Assis comprehendendo os seus antigos limites do 3º e 4º districtos Itaquy, a cuja 

comarca ficará pertencendo como termo reunido. 

Art. 2º - Fica elevada a categoria de Vila a Freguezia de Santiago – 

Boqueirão compreendendo os seus antigos limites do 5º e 6º districtos de São 

Borja e mais o terreno compreendido pela estrada dos Hervaes, que passa por 

Iguariassá pelos campos dos Souzas direitos ao Passo das Carretas no 

Camquam, pelos campos dos Medeiros a encontrara estrada da Timbaúva para 

Inhacapatumaté o Passo do Viriato no Piratinim, e por este acima até a estrada 

das Tunas; notando-se que a parte do 2º districto, compreendido neste trato de 

terra ficará pertencendo ao 5º, e o resto ao 6º districto, e continuará a dita vila 

como termo reunido á comarca de S. Borja. 

Art. 3º - Fica creado em cada uma das ditas vilas um oficio de escrivão do 

publico judicial e notas;  

Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento a 

execução de referida lei pertencer, que a cumpra e façam cumprir tão...como 

nelas e contém. 

O secretario desta província a faça imprimir, publicar e correr. 

Palacio do governo na leal e valorosa cidade de Pôrto Alegre, quatro dias 

do mês de Janeiro de mil oitocentos e oitenta e quatro, no regime terceiro da 

Independencia do Imperio. 

Nesta secretaria do governo foi selada e publicada a presente lei aos 4 de 

Janeiro de 1884. 
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ANEXO D – ORGANOGRAMA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
DE ASSIS 
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ANEXO E – PORTARIA Nº 406/2017, QUE APROVA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS – CPAD 
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ANEXO F – REGIMENTO INTERNO DO ARQUIVO PÚBLICO DE SÃO FRANCISCO 
DE ASSIS 
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